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78ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

DATA: 17 de abril de 2001 

HORÁRIO: 9 horas 

LOCAL:  Sala de reuniões do 1º  Andar do Edifício-Anexo do Ministério da Previdência e 

Assistência Social 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Srs. 

Conselheiros, havendo número regimental, declaro aberta a presente 

reunião. 

 Item 1 da pauta - aprovação da Ata da 77ª Reunião 

Ordinária. 

 Em discussão a Ata da reunião anterior. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação.  

 Aqueles que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) 

 Aprovada. 

 Em discussão a pauta proposta para esta reunião. 

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação. 

 Aprovada. 
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 Item 2 da pauta - Informes da Presidência: 

 A Presidência informa aos nobres Conselheiros que 

recebeu ofício da Comissão de Seguridade Social da Câmara dos 

Deputados, assinado por sua Presidente, a nobre Deputada Laura 

Carneiro, convidando este Presidente para participar da reunião de 

audiência pública, hoje, em que estarão presentes o Sr. Paiva Neto 

e o Diretor de Arrecadação do INSS. 

 A Presidência mandou ofício à nobre Presidente da 

Comissão, informando da impossibilidade de ir em virtude da nossa 

reunião ordinária.  

 A nobre Presidente solicitou que o CNAS mandasse um 

representante à Comissão. Por termos o privilégio de contar com a 

presença do Conselheiro Eduardo Barbosa, que também é Deputado 

Federal e membro daquela nobre Comissão, ele representará o CNAS 

na audiência pública da Comissão de Seguridade Social. 

 Essas eram as informações que a Presidência teria a 

prestar aos Srs. Conselheiros. 

 Item 3 da pauta - Aprovação de resoluções. 

 Resolução nº 38. Todos os Srs. Conselheiros têm a 

resolução na pauta distribuída. 

 Deferimentos de pedidos de registro. 

 Para proferir parecer sobre a referida resolução, 

concedo a palavra ao nobre Vice-Presidente Antônio Brito. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Bom-dia a todos Srs. 

Conselheiros.   



 

 3 de 167 

Vamos dar início à análise da Resolução nº 38, com 

parecer de quinze processos com pedido de deferimento de registro 

vindo da Comissão de Análise, com parecer deste Conselheiro. Só 

para registro na Ata, é processo de deferimento de registro. 

 Resolução nº 38,  de 17 de Abril de 2001 

 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - DEFERIR o pedido de REGISTRO das seguintes 

entidades, por atenderem as exigências estabelecidas pelo CNAS, 

com base na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e  Resolução 

CNAS nº 31, de 24 de fevereiro de 1999: 

01) Processo nº 44006.004580/2000-94 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Caetité - Caetité-BA - CNPJ: 

02.446.973/0001-84        

02) Processo nº 44006.000010/2001-15 - Fundação Casa de Jorge 

Amado - Salvador-BA - CNPJ: 15.236.623/0001-35        

03) Processo nº 44006.000603/2000-46 - Núcleo de Atividades 

Comunitárias - Fortaleza-CE - CNPJ: 23.469.349/0001-72 Parecer: 

Deferir em grau de reexame.       

04) Processo nº 44006.005013/2000-18 - Instituto de 

Desenvolvimento Social - Fortaleza-CE - CNPJ: 03.516.468/0001-21.        
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05) Processo nº 44006.003889/2000-67 - Associação Beneficente dos 

Moradores do Bairro do João de Deus - São Luís-MA - CNPJ: 

07.641.293/0001-35        

06) Processo nº 44006.003085/99-34 - Centro Comunitário Batista de 

Pouso Alegre - Pouso Alegre-MG - CNPJ: 19.083.583/0001-90        

07) Processo nº 44006.003857/2000-71 - Associação dos Deficientes 

Físicos de Teófilo Otoni - ADEFITO - Teófilo Otoni-MG - CNPJ: 

26.217.331/0001-71        

08) Processo nº 44006.004668/2000-33 - Associação Matogrossense 

dos Cegos - AMC - Cuiabá-MT - CNPJ: 36.910.602/0001-23        

09) Processo nº 44006.005051/2000-07 - Fundação Espírita Lar de 

Nazaré - Rondonópolis-MT - CNPJ: 24.775.736/0001-08        

10) Processo nº 44006.004064/2000-13 - Solidariedade - Belford 

Roxo-RJ - CNPJ: 03.200.312/0001-37        

11) Processo nº 44006.003667/2000-35 - Associação dos Deficientes 

Físicos de Novo Hamburgo - Novo Hamburgo-RS - CNPJ: 

89.908.594/0001-47        

12) Processo nº 44006.003607/2000-11 - Centro de Tratamento de 

Alcoolismo do Vale dos Sinos - CTA - Novo Hamburgo-RS - CNPJ: 

91.995.688/0001-42        

13) Processo nº 44006.002377/2000-10 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Itapoá - Itapoá-SC - CNPJ: 

02.216.998/0001-91        

14) Processo nº 44006.002949/2000-51 - Moradia Associação Civil - 

São Paulo-SP - CNPJ: 69.272.698/0001-09        

15) Processo nº 44006.003729/2000-91 - Associação Beneficente 

Cristã - ABC - São Paulo-SP - CNPJ: 00.182.395/0001-45        
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 II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Marco Aurélio Santullo 

Presidente do CNAS 

 Esses processos são apresentados aos senhores com 

parecer de deferimento do registro. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  A Presidência 

informa aos Srs. Conselheiros que, se houver pedido de destaque, o 

mesmo deverá ser feito pelos titulares no início da discussão e 

pelos suplentes, com a apresentação do destaque à Mesa, antes da 

votação da resolução. 

 Em discussão a Resolução nº 38. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação.  

 Por se tratar de resolução, regimentalmente a votação é 

nominal. 

 Como votam os senhores?   

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA –  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL –  Aprovo. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA –  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO –  Aprovo. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Aprovo. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Aprovo. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Aprovo. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO –  Aprovo. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Aprovo. 

 

 PRESIDENTE  ( Marco Aurélio Santullo ) -  Voto com o 

Relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Dezesseis votos a favor. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Aprovada a 

Resolução nº 38. 
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 Em apreciação a resolução nº Resolução nº 39. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Resolução nº 39, de 17 de abril 

de 2001. 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

  I -  DEFERIR o RECADASTRAMENTO do registro das 

seguintes entidades, por atenderem às exigências estabelecidas 

pelo CNAS, com base na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, na 

Lei nº 8.909, de 6 de julho de 1994 e na Resolução CNAS nº 47, de 

07 de julho de 1994. 

01) Processo nº 28984.016855/94-44 - Associação de Assistência 

Social Creche D. Luiza Martins dos Passos - Piedade de Ponte Nova-

MG - CNPJ: 16.739.765/0001-88        

02) Processo nº 28996.020627/94-49 - Creche Rosalina Flora de 

Camargo - Itaquaquecetuba-SP - CNPJ: 50.217.447/0001-95        

03) Processo nº 28996.025121/94-00 - Associação Nacional de 

Cooperação Agrícola - ANCA - São Paulo-SP - CNPJ: 55.492.425/0001-

57        

 II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Marco Aurélio Santullo 

Presidente do CNAS 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Em discussão a 

Resolução nº 39. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB -  Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Aprovo. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Aprovo. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 
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 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Aprovo. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO -  Aprovo. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Aprovo. 

 

 PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Voto com o 

Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Dezesseis votos aprovando a 

Resolução nº 39. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Em apreciação 

a Resolução nº 40. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Sr. Presidente, peço a 

palavra. 

 

  PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Com a palavra, 

o nobre Conselheiro Marcello. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Como são muitos 

processos e a maioria deles tem o prefixo 44006, creio que poderia 

ser dispensada a leitura de tal prefixo, lendo só os números dos 

processos e lendo o prefixo nos casos em que não fosse esse já 

citado. 
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  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  A Presidência 

consulta o Relator sobre a solicitação do Conselheiro. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Existem alguns processos que 

se iniciam por 28. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Nesses casos, leria. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Resolução nº 

40. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Resolução nº 40, de 17 de 

abril de 2001 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - DEFERIR o pedido de CERTIFICADO de Entidade 

Beneficente de Assistência Social das seguintes entidades, por 

atenderem às exigências estabelecidas pelo CNAS, com base nos 

Decretos nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril 

de 1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória nº 2129-

6 (DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS nº 177, de 24 de agosto de 

2000. 
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01) Processo nº 44006.002840/2000-32 - Associação de Integração 

Social de Brasília - AISB - Brasília-DF - CNPJ: 00.413.468/0001-08        

02) Processo nº 44006.003484/99-50 - Sociedade Pestalozzi Nova 

Friburgo - Nova Friburgo-RJ - CNPJ: 00.646.895/0001-36        

03) Processo nº 44006.002769/2000-70 - Associação de Reabilitação 

e Pesquisa Fonoaudiológica - ARPEF - Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 

28.656.767/0001-92        

04) Processo nº 44006.002381/2000-97 - Associação de Apoio à 

Criança e ao Adolescente - AMENCAR - São Leopoldo-RS - CNPJ: 

88.814.198/0001-50        

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  PRESIDENTE  ( Marco Aurélio Santullo ) -   Em 

discussão. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

  

ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 
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 TÂNIA MARA GARIB – Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Aprovo. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Aprovo. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Aprovo. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO -  Aprovo. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Aprovo. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Voto com o 

Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Dezesseis votos a favor, Sr. 

Presidente. A Resolução nº 40 foi aprovada. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Resolução nº 

41. 
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 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Resolução nº 41, de 17 de abril 

de 2001 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - DEFERIR simultaneamente o pedido de REGISTRO, com 

base na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e Resolução CNAS 

nº 31, de 24 de fevereiro de 1999, e o pedido de CERTIFICADO de 

Entidade de Fins Filantrópicos, com base nos Decretos nº 752, de 

16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 1998, 3.504, de 

13 de junho de 2000, Medida Provisória nº 2129-6 (DO de 

26.02.2001) e Resolução CNAS nº 177, de 24 de agosto de 2000, da 

seguinte entidade, por atender às exigências estabelecidas pelo 

CNAS: 

01) Processo nº 44006.002171/2000-44 - Lar da Velhice Israelita 

Religiosa do Rio de Janeiro - Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 

33.552.605/0001-44        

 II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

   

PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Em discussão. 

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação. 
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 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO –  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB –Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Aprovo. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Aprovo. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Aprovo. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO -  Aprovo. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Aprovo. 

 

 PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Voto com o 

Relator. 

 Com a palavra o Conselheiro Gilson. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Sr. Presidente, só para 

registrar que consta que o certificado é entidade de fins 

filantrópicos e precisaria de se fazer a correção, porque é 

Entidade Beneficente de Assistência Social,  mas a resolução está 

perfeita. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  O Relator 

providenciará a correção.  Obrigado a V.Sa. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  A resolução será alterada para 

certificado de entidade beneficente de assistência social. 

 Resolução nº 42, de 17 de abril de 2001 

 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I -  DEFERIR o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, das seguintes 
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entidades, por atenderem às exigências estabelecidas pelo CNAS, 

com base nos Decretos nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, 

de 06 de abril de 1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida 

Provisória nº 2129-6 (DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS nº 177, 

de 24 de agosto de 2000: 

01) Processo nº 44006.003726/2000-01 - Associação Obras Sociais 

Irmã Dulce - Salvador-BA - CNPJ: 15.178.551/0001-17        

02) Processo nº 44006.001429/2000-86 - Associação de Pais e Amigos 

de Crianças e Adolescentes com Distúrbios de Comportamento - 

Evolução - Salvador-BA - CNPJ: 15.184.823/0001-91        

03) Processo nº 44006.003299/2000-43 - Real Sociedade Portuguesa 

de Beneficência Dezesseis de Setembro - Salvador-BA - CNPJ: 

15.166.416/0001-51        

04) Processo nº 44006.002641/00-14 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Sobral - Sobral-CE - CNPJ: 07.818.313/0001-09        

05) Processo nº 44006.002740/2000-98 - Hospital Espírita Eurípedes 

Barsanulfo - Goiânia-GO - CNPJ: 01.269.083/0001-81 

06) Processo nº 44006.001681/2000-95 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Coroatá - Coroatá-MA - CNPJ: 

06.330.484/0001-13        

07) Processo nº 44006.001943/2000-30 - Patronato Sagrada Família 

de Nazaré - São Bento-MA - CNPJ: 06.214.381/0001-98        

08) Processo nº 44006.002367/2000-66 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Barbacena - Barbacena-MG - CNPJ: 

17.084.062/0001-21        

09) Processo nº 44006.003169/2000-38 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Luz - Luz-MG - CNPJ: 20.900.981/0001-30        
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10) Processo nº 44006.003163/98-65 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Piumhi - Piumhi-MG - CNPJ: 

20.939.328/0001-85        

11) Processo nº 44006.003036/2000-34 - Sociedade Beneficência 

Poconeana - Poconé-MT - CNPJ: 03.073.889/0001-25        

12) Processo nº 44006.002239/2000-86 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Iporã - Iporã-PR - CNPJ: 

77.871.135/0001-57        

13) Processo nº 44006.000053/2000-47 - Lar Escola da Criança de 

Maringá - Maringá-PR - CNPJ: 79.127.312/0001-10        

14) Processo nº 44006.000887/2000-25 - Solar Bezerra de Menezes - 

Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 33.659.889/0001-72        

15) Processo nº 44006.001343/2000-62 - Instituto Metodista Bennett 

- Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 33.547.316/0001-57        

16) Processo nº 44006.002281/2000-42 - Associação Protetora do 

Hospital Santa Líbera - Jóia-RS - CNPJ: 90.163.270/0001-06        

17) Processo nº 44006.001705/98-65 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Sapiranga - Sapiranga-RS - CNPJ: 

89.790.430/0001-68        

18) Processo nº 44006.001171/2000-17 - Academia Veranense de 

Assistência, Educação e Cultura - Veranópolis-RS - CNPJ: 

87.873.279/0001-04        

19) Processo nº 44006.002652/2000-22 - Bairro da Juventude dos 

Padres Rogacionistas - Criciúma-SC - CNPJ: 83.652.198/0001-15        

20) Processo nº 44006.003050/2000-65 - Fundação Hospitalar e 

Assistencial de Cunha Porã - Cunha Porã-SC - CNPJ: 

82.817.172/0001-17        
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21) Processo nº 44006.001930/2000-98 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Içara - Içara-SC - CNPJ: 

83.852.350/0001-03        

22) Processo nº 44006.000931/2000-15 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Bariri - Bariri-SP - CNPJ: 44.690.238/0001-61        

23) Processo nº 44006.003244/99-46 - Associação Bauruense de 

Combate ao Câncer - Bauru-SP - CNPJ: 50.830.231/0001-09        

24) Processo nº 44006.001431/2000-29 - Sociedade Brasileira de 

Pesquisa e Assistência para Reabilitação Craniofacial - SOBRAPAR - 

Campinas-SP - CNPJ: 50.101.286/0001-70        

25) Processo nº 44006.002443/2000-42 - Cáritas Diocesana de Mogi 

das Cruzes - FAC - Mogi das Cruzes-SP - CNPJ: 52.580.826/0001-70        

26) Processo nº 44006.000932/2000-88 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Nova Europa - Nova Europa-SP - CNPJ: 

52.393.204/0001-33        

27) Processo nº 44006.001090/2000-17 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Santa Bárbara D'Oeste - Santa Bárbara 

D'Oeste-SP - CNPJ: 56.729.502/0001-02        

28) Processo nº 44006.001728/2000-57 - Raquel - Casa de 

Recuperação Feminina - São José do Rio Preto-SP - CNPJ: 

51.855.898/0001-10        

29) Processo nº 44006.001268/2000-49 - Creche Catarina Labouré - 

São Paulo-SP - CNPJ: 62.959.333/0001-08        

30) Processo nº 44006.003180/2000-71 - Laramara Associação 

Brasileira de Assistência ao Deficiente Visual - São Paulo-SP - 

CNPJ: 67.640.441/0001-29        
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31) Processo nº 44006.005326/97-18 - Irmandade da Santa Casa de 

Vinhedo - Vinhedo-SP - CNPJ: 72.909.179/0001-05        

 II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

  PRESIDENTE  ( Marco Aurélio Santullo ) -   Em 

discussão a Resolução nº 42. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores. 

  

ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO –  Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Cheguei atrasada, então me 

abstenho. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB –Aprovo. 
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 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Aprovo. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Aprovo. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO -  Aprovo. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Aprovo. 

 

 PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) - Voto com o 

Relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Sr. Presidente, dezessete 

votos, dezesseis votos a favor e uma abstenção. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Aprovado. 

  Vamos analisar a Resolução nº 43. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO –  Resolução nº 43, de 17 de 

abril de 2001 
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 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

I - AUTORIZAR a alteração de denominação junto ao Cadastro do 

Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS,  conforme 

solicitação das seguintes entidades: 

01) Processo nº 44006.002063/99-66 - Associação dos Artesãos do 

Estado de Goiás - ASAEGO - Anteriormente: Associação dos Artesãos 

do Centro de Tradições e Artesanato de Goiás - ACTAGO - Goiânia-GO 

- CNPJ: 00.388.310/0001-25        

02) Processo nº 44006.001432/2000-91 - Cantinho e Recanto da 

Criança e do Adolescente Alice Bernardes Silva - Anteriormente: 

Recanto da Criança e do Adolescente de Osvaldo Cruz - Osvaldo 

Cruz-SP - CNPJ: 00.697.481/0001-36        

03) Processo nº 44006.000279/97-52 - Ação Social Santa Terezinha 

de Palmas - ASSTP - Anteriormente: Comunidade Santa Terezinha - 

Palmas-TO - CNPJ: 00.250.667/0001-42        

04) Processo nº 44006.003684/99-49 - Instituto IBTE - 

Anteriormente: Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional - 

IBTE - Fortaleza-CE - CNPJ: 03.452.031/0001-71        

II -  Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

 

  PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Em discussão a 

Resolução nº 43. (Pausa.) 
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 Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores. 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO –  Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Aprovo. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Aprovo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Aprovo. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Aprovo. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO -  Aprovo. 

 

 PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) - Voto com o 

Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Sr. Presidente, dezessete votos 

a favor.  Aprovada a Resolução nº 43. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Em apreciação 

a Resolução nº 44. 

 A Presidência pede a atenção dos Srs. Conselheiros 

porque esta resolução é de indeferimento. 

 Concedo a palavra ao Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO –  Sr. Presidente, é resolução de 

indeferimento, gostaria apenas de eximir a leitura do relatório 

que está em seguida, porque os Srs. Conselheiros receberam e já 

tiveram acesso ao relatório. Portanto, vou apenas apresentar o 

pedido de registro ou a sua situação de indeferimento, leitura do 

processo com a entidade.   
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 Pergunto se os Srs. Conselheiros concordam.  O parecer 

está em anexo e os Srs. Conselheiros tiveram acesso.  Isso é para 

que eu não leia todos esses pareceres. 

 Resolução nº 44, de 17 de abril de 2001. 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de REGISTRO, com base na Lei nº 

8.742, de 7 de dezembro de 1993 e Resolução CNAS nº 31, de 24 de 

fevereiro de 1999, das seguintes entidades: 

01) Processo nº 35013.000970/2000-51 - Associação Mantenedora da 

Escola Família Agrícola de Pintadas - Pintadas/BA - 

02.072.631/0001-41 - Parecer: Não atendeu ao § 3º do art. 9º da 

Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não comprovou 

estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

de sua sede. Não atendeu ao inciso IV do art. 3º da Resolução nº 

31/99. No estatuto da instituição não consta dispositivo 

estabelecendo que, em caso de dissolução ou extinção, o eventual 

patrimônio remanescente será destinado a entidades congêneres 

registrada no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. 

02) Processo nº 44006.002218/2000-14 - Casa da Fraternidade São 

Francisco de Assis - Uberlândia/MG - 22.225.080/0001-16 - Parecer: 

Não atendeu ao inciso IV do art. 3º da Resolução nº 31/99, no 

estatuto da entidade não consta dispositivo estabelecendo que, em 

caso de dissolução ou extinção, o eventual patrimônio remanescente 
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será destinado a entidades congêneres registrada no Conselho 

Nacional de Assistência Social – CNAS, conforme estabelece a 

legislação.  

03) Processo nº 44006.000766/2000-19 - Fundação dos Municípios da 

Região Celeiro - Três Passos/RS - 91.997.791/0001-21 – Motivos: 

não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742/93 (inscrição no 

Conselho Municipal); não atendeu ao inciso I do art. 3º da 

Resolução CNAS nº 31/99 (aplicação do eventual resultado no 

território nacional, na manutenção e no desenvolvimento dos 

objetivos institucionais); não atendeu ao inciso II do art. 3º da 

Resolução CNAS nº 31/99 (não comprovou que não distribui 

resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela do 

seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto); não atendeu ao 

inciso III do art. 3º da Resolução CNAS nº 31/99 (remuneração de 

diretores ou instituidores); não atendeu ao inciso IV do art. 3º 

da Resolução CNAS nº 31/99 (destinação dos bens em caso de 

dissolução); por não atender ao art. 4º, § 1º, alínea “a”, da 

Resolução CNAS nº 31/99 (escritura de instituição aprovada pelo 

Ministério Público). 

II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

ciência da decisão, comunicada por ofício com Aviso de 

Recebimento, para ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, 

conforme estabelece o art. 59 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999. 

 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Em discussão a 

Resolução nº 44. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Aqueles que votarem “sim”, votarão com o Relator, pelo 

indeferimento. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores. 

  

ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO –  Sim, com o Relator. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Sim. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sim. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 
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 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com o Relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Voto com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO -  Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Sim, com o Relator. 

 

 PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) - Voto com o 

Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Sr. Presidente, dezessete 

votos favoráveis. Aprovada a resolução. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Resolução nº 

45. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO –  Resolução nº 45, de 17 de 

abril de 2001. 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 
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 I - INDEFERIR o pedido de CERTIFICADO de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos nº 752, 

de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 6 de abril de 1998, 3.504, 

de 13 de junho de 2000, Medida Provisória nº 2.129-6 (DO de 

26.02.2001) e Resolução CNAS nº 177, de 24 de agosto de 2000. 

01) Processo nº 44006.002847/2000-81 - Abrigo à Velhice 

Desamparada Auta Loureiro Machado - AVEDALMA - Cariacica/ES - 

27.400.928/0001-10 - Parecer: Não atendeu ao inciso IX do art. 3º 

do Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998. No estatuto da 

entidade não consta dispositivo estabelecendo que em caso de 

dissolução ou extinção o eventual patrimônio remanescente será 

destinado a entidades congêneres registradas no Conselho Nacional 

de Assistência Social – CNAS, conforme estabelece a legislação. 

Por não ter apresentado relatório de atividades dos três 

exercícios anteriores ao da solicitação, assinado pelo 

representante legal da entidade, conforme exige o inciso V do art. 

4º da Resolução nº 177/2000. Não atendeu ao inciso XI do art. 3º 

do Decreto nº 3.504/2000. Não apresentou comprovante de Declaração 

de Utilidade Pública atualizada. 

02) Processo nº 44006.001770/2000-13 - Clube de Mães Amor ao 

Próximo - CLUMAP - Nova Friburgo/RJ - 29.188.653/0001-28 - 

Parecer: Não atendeu ao inciso XI do art. 3º do Decreto nº 

3.504/2000. Não apresentou comprovante de Declaração de Utilidade 

Pública atualizada. 

03) Processo nº 44006.001715/2000-13 - Vila Vicentina dos Velhos 

Desamparados - Piratininga/SP - 48.372.106/0001-42 - Parecer: Não 

atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
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1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. A entidade não 

solicitou o recadastramento, portanto, não está registrada no 

CNAS. 

II - As entidades têm prazo de 10 (dez) dias, a contar 

da ciência da decisão, comunicada por ofício com Aviso de 

Recebimento, para ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, 

conforme estabelece o art. 59 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999. 

 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Em discussão a 

Resolução nº 45. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores?  

  

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO –  Sim, com o Relator. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Com o Relator. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com o Relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO -  Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Aprovo. 

 

 PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Dezessete votos. Aprovada, Sr. 

Presidente. 
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  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Resolução nº 

46. 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Resolução nº 46, de 17 de abril 

de 2001 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos 

nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 6 de abril de 1998, 

3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória nº 2.129-6 (DO de 

26.02.2001) e Resolução CNAS nº 177, de 24 de agosto de 2000, das 

seguintes entidades: 

01) Processo nº 44006.002993/99-38 - Instituto Candango de 

Solidariedade - ICS - Brasília/DF - CNPJ: 00.309.542/0001-40 - 

Parecer: por não atender aooo § 2º do art. 3º do Decreto nº 2.536, 

de 6 de abril de 1998, publicado no Diário Oficial em 7 de abril 

de 1998. 

02) Processo nº 44006.002945/97-23 - Ação Social Padre Eustáquio - 

ASPE - Belo Horizonte/MG - CNPJ: 17.193.756/0001-05 - Parecer: Não 

atendeu ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752, de 16 de 

fevereiro de 1993. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade, nos exercícios de 1994, 1995 e 1996. 

03) Processo nº 44006.001038/2000-99 - União Espírita Mineira - 

Belo Horizonte/MG - CNPJ: 17.217.498/0001-41 - Parecer: Não 
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atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu ao 

inciso XI do art. 3º do Decreto nº 3.504/2000. Não apresentou 

comprovante de Declaração de Utilidade Pública atualizada. Não 

atendeu ao art. 3º do Decreto nº 2.538/98 e o art. 2º do Decreto 

nº 752/93, não comprovou aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade, nos exercícios de 1997, 1998 e 1999. Por não ter 

apresentado corretamente as demonstrações de mutações do 

patrimônio e demonstrações das origens e aplicações de recursos, 

relativas aos três últimos exercícios, conforme estabelecem os 

incisos III e IV do art. 4º do Decreto nº 2.536/98. Por não 

apresentar notas explicativas evidenciando o resumo das principais 

práticas contábeis e os critérios de apuração do total das 

receitas, das despesas, das gratuidades, das doações, das 

subvenções e das aplicações de recursos, bem como da mensuração 

dos gastos e despesas relacionadas com a atividade assistencial, 

conforme estabelece o parágrafo único do art. 4º do Decreto nº 

2.536/98. Por não ter apresentado declaração de que a entidade 

está em pleno e regular funcionamento, cumprindo suas finalidades 

estatutárias constando relação nominal e endereço dos membros da 

atual diretoria assinada por representante legal da entidade, 

conforme exige o inciso IV do art. 4º da Resolução nº 177/2000. 

04) Processo nº 44006.000914/99-91 - União Espírita Mineira - Belo 

Horizonte/MG - CNPJ: 17.217.498/0001-41 - Parecer: Não atendeu ao 

inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998. 

Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade na área de 
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saúde, nos exercícios de 1997, 1998 e 1999. Não atendeu ao § 3º do 

art. 9º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. A Entidade não 

comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS de sua sede. Por não ter apresentado corretamente as 

demonstrações de mutações do patrimônio e demonstrações das 

origens e aplicações de recursos, relativas aos três últimos 

exercícios, conforme o que estabelecem os incisos III e IV do art. 

4º do Decreto nº 2.536/98. Não atendeu ao parágrafo único do 

inciso V do art. 4º do Decreto nº 2.536/98. Não apresentou 

corretamente as notas explicativas evidenciando o resumo das 

principais práticas contábeis e critérios de aplicação das 

receitas, despesas, gratuidade, público-alvo beneficiado com a 

gratuidade, doações, aplicações de recursos, bem como a mensuração 

dos gastos e despesas relacionadas com os projetos assistenciais. 

05) Processo nº 44006.001247/98-82 - União Espírita Mineira - Belo 

Horizonte/MG - CNPJ: 17.217.498/0001-41 - Parecer: Não atendeu ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 

1993. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1995, 1996 e 1997. Não atendeu ao § 3º do art. 9º da 

Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. A Entidade não comprovou 

estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

de sua sede 

06) Processo nº 44006.001128/2000-80 - Fundação Esperança - 

Santarém/PA - CNPJ: 05.409.222/0001-86 - Parecer: Não atendeu ao 

inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998. 

Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1997, 1998 e 1999. Por não ter apresentado cópia da 
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ata de eleição dos membros da atual diretoria, devidamente 

registrada no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

conforme estabelece o inciso III do art. 4º da Resolução nº 

177/2000. 

07) Processo nº 44006.002358/2000-75 - ECAP - Ensino, Cultura e 

Assistência Paraná - Curitiba/PR - CNPJ: 75.136.549/0001-07 - 

Parecer: Não apresentou as notas explicativas às demonstrações 

contábeis dos exercícios de 1997 e 1998, conforme disposto no 

inciso V do art. 4º do Decreto nº 2.536/98. Não comprovou estar 

inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, conforme 

determina o § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742/93. Não se enquadra 

como entidade de assistência social conforme art. 2º do Decreto nº 

2.536/98. O público-alvo não é o determinado pela LOAS - Lei 

Orgânica da Assistência Social, Lei nº 8.742/93, em seu art. 2º. A 

requerente não aplica pelo menos 20% da sua receita bruta em 

gratuidades, conforme determina o inciso VI do art. 3º do Decreto 

nº 2.536/98. 

08) Processo nº 44006.000815/97-47 - Associação Beneficente de 

Assistência à Mulher e à Criança Carente - ABAMC - Niterói/RJ - 

CNPJ: 32.554.750/0001-00 - Parecer: Não atendeu ao inciso IV do 

art. 2º do Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993. Não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996. Não apresentou documentação 

exigida pelo Decreto nº 752/93. Não atendeu ao § 3º do art. 9º da 

Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. A Entidade não comprovou 

estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

de sua sede 
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09) Processo nº 44006.006341/97-47 - Instituto Brasil Estados 

Unidos - IBEU - Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 33.641.788/0001-74 – 

Motivos: por não se enquadrar nos objetivos da Lei nº 8.742/93, 

conforme definido nos Decretos nºs 752/93 e 2.536/98, como se 

observa nos seus estatutos e relatórios apresentados; a entidade 

não atende ao disposto no art. 2º, inciso III, do Decreto nº 

752/93 (aplicar no território nacional suas rendas, recursos e 

resultado operacional, na manutenção e desenvolvimento dos 

objetivos institucionais); por não atender ao art. 2º, inciso IV, 

do Decreto 752/93 (gratuidade). 

10) Processo nº 44006.001456/97-81 - Venerável Ordem Terceira de 

São Francisco da Penitência - Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 

33.544.354/0001-56 - Parecer: A entidade não atende ao art. 2º do 

Decreto nº 752/93 (20% gratuidade). 

11) Processo nº 44006.002332/99-76 - Obra Portuguesa de 

Assistência - Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 33.496.134/0001-02 - 

Parecer: Por intempestividade seu pedido foi protocolado em 

05/07/1999. Seu último certificado foi deferido em, 02/01/1974. 

12) Processo nº 44006.000880/2000-86 - Instituto Geral de 

Assistência Social Evangélica - IGASE - Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 

33.810.946/0001-72 - Parecer: O referido pleito não atende à 

legislação vigente, conforme Resolução nº 177/2000, Decreto nº 

2.536/98 e Lei nº 8.742/93. 

13) Processo nº 44006.001434/97-49 - Sociedade Educacional São 

Paulo Apóstolo - Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 34.150.771/0001-87 - 

Parecer: por não ter apresentado prova de que a entidade é 

considerada de Utilidade Pública Federal ou Estadual ou Municipal 
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ou do Distrito Federal, conforme exige o inciso VII do art. 3º da 

Resolução CNAS nº 46, de 07 de julho de 1994. Não atendeu ao § 3º 

do art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade 

não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS de sua sede. Não atendeu ao inciso IV do art. 2º do 

Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993. Não comprovou 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. 

14) Processo nº 44006.002022/99-89 - Fundação Universidade de Cruz 

Alta - Cruz Alta/RS - CNPJ: 92.928.845/0001-60 - Parecer: Por se 

tratar de uma instituição criada e mantida pelo poder público, não 

sendo pessoa jurídica de direito privado, conforme decreto 

instituído da fundação constante no processo. Não atendeu ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. Não comprovou aplicação 

em gratuidade, nos exercícios de 1994, 1995 e 1996.  

15) Processo nº 44006.000950/2000-60 - Sociedade Hospital Nossa 

Senhora da Piedade - Nova Palma/RS - CNPJ: 91.026.138/0001-15 - 

Parecer: Por se tratar da área da saúde, que não comprovou 

percentual de atendimento decorrente de convênios firmados com o 

Sistema Único de Saúde - SUS, igual ou superior a 60% do total de 

sua capacidade instalada, nos exercícios de 1996, 1997 e 1998, 

conforme o § 4º do art. 3º do Decreto nº 2.536/98 e, parecer CJ nº 

2414/2001 DO 21/02/01. 

16) Processo nº  44006.005070/2000-43 - Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo - Santa Maria/RS - CNPJ: 95.610.887/0001-46 

- Parecer: Pelo indeferimento do pedido, em razão de não prestar 

atendimentos decorrentes de convênio firmado com Sistema Único de 

Saúde - SUS igual ou superior a 60% do total de sua capacidade 
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instalada, conforme prevê o § 4º do art. 3º do Decreto nº 

2.536/98. 

17) Processo nº 44006.005473/97-42 - Irmandade da Santa Casa de 

Caridade de São Gabriel - São Gabriel/RS - CNPJ: 96.593.322/0001-

60 - Parecer: Não atendeu ao inciso VII do art. 2º do Decreto nº 

752, de 16 de fevereiro de 1993. A entidade não comprovou que não 

distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou 

parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto. Não 

atendeu ao inciso III do art. 2º do Decreto nº 752, de 16 de 

fevereiro de 1993. Não comprovou aplicação integralmente, no 

território nacional, de suas rendas, recursos e eventual resultado 

operacional na manutenção dos objetivos institucionais. 

18) Processo nº 44006.005288/97-21 - Fundação Municipal de Ensino 

Superior de Marília - Marília/SP - CNPJ: 52.052.420/0001-15 - 

Parecer: por não atender aooo § 2º do art. 3º do Decreto nº 

2.536/98. 

19) Processo nº 44006.005477/2000-71 - Fundação Municipal de 

Ensino Superior de Marília - Marília/SP - CNPJ: 52.052.420/0001-15 

- Parecer: por não atender aooo § 2º do art. 3º do Decreto nº 

2.536/98. 

20) Processo nº 44006.006554/97-88 - Educandário São José - São 

José do Rio Pardo/SP - CNPJ: 59.902.783/0001-41 - Parecer: Não 

atendeu ao inciso VIII do art. 2º do Decreto nº 752, de 16 de 

fevereiro de 1993. No estatuto da instituição não consta 

dispositivo estabelecendo que em caso de dissolução ou extinção o 

eventual patrimônio remanescente será destinado a entidades 

congêneres registradas no Conselho Nacional de Assistência Social 
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– CNAS. Não apresentou estatuto registrado no Cartório Civil de 

Pessoas Jurídicas de acordo com legislação vigente. 

21) Processo nº 44006.005329/97-14 - Associação Protetora da 

Infância - Província de São Paulo - São Paulo/SP - CNPJ: 

60.919.909/0001-70 - Parecer: por não atender aooo § 2º do art. 3º 

do Decreto nº 2.536/98. 

22) Processo nº 44006.006940/97-51 - Sociedade de Serviço Social - 

São Paulo/SP - CNPJ: 45.707.205/0001-40 - Parecer: Não atendeu ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 

1993. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996. Não apresentou documentação 

exigida pelo Decreto nº 752/93. Não atendeu ao § 3º do art. 9º da 

Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não comprovou 

estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

de sua sede 

II - As entidades têm prazo de 10 (dez) dias a contar da 

ciência da decisão, comunicada por ofício com Aviso de 

Recebimento, para ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, 

conforme estabelece o art. 59 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999. 

 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE  ( Marco Aurélio Santullo ) -  Em discussão 

a Resolução nº 46. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira, encerro a discussão. 

 Em votação. 
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 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo.  

 Sr. Presidente, é só para fazer uma retificação no nº 

16, está truncado.  Precisa escrever processo e está escrito 

apenas o “cesso”. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Com o Relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Sim, com o Relator. 
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 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com o Relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO -  Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Aprovo. 

 

 PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Dezessete votos, Sr. 

Presidente. Aprovada a Resolução de nº 46. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Em exame a 

Resolução nº 47. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO –  Resolução nº 47, de 17 de 

abril de 2001 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

I - proceder às seguintes RETIFICAÇÕES: 

01) Na Resolução nº 208, item I, nº 40, de 29 de novembro de 

1996, publicada no Diário Oficial da União, em 6 de dezembro de 

1996, seção I página 26.030, o processo nº 28992.000206/95-86, de 
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interesse do Centro Cultural e Assistencial São Cristóvão, com 

sede em Erechim/RS, onde se lê: “Deferimento do Recadastramento e 

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos”, leia-se: 

“Deferimento do Recadastramento e Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social”, por ter sido 

beneficiada com a prorrogação do prazo estabelecido pela Lei nº 

9.429/96. 

02) Na Resolução nº 140, nº 04, de 04 de dezembro de 1995, 

publicada no Diário Oficial da União, em 8 de dezembro de 1995, 

seção I, página 20.272, o processo nº 28996.024577/94-14, de 

interesse da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE 

de Serrana, com sede em Serrana/SP, onde se lê: “Deferimento do 

Registro e Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos”, leia-

se: “Deferimento do Recadastramento e Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social”. 

03) Na Resolução nº 06, item I, nº 14, de 13 de fevereiro de 2001, 

publicada no Diário Oficial da União, em 16 de fevereiro de 2001, 

seção I, página 27, onde se lê: “44006.002170/2000-56 e 

49.992.517/0001-50”, leia-se: “44006.002179/2000-56 e 

49.962.517/0001-50”. 

04) Na Resolução nº 14, item I, nº 10, de 13 de fevereiro de 2001, 

publicada no Diário Oficial da União, em 16 de fevereiro de 2001, 

seção I, página 28, o processo nº 44006.002490/2000-22, de 

interesse Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de 

Machado, com sede em Machado/MG, onde se lê: “Deferimento do 

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos”, leia-se: 

“Deferimento da Renovação do Certificado de Entidade Beneficente 
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de Assistência Social”, por ter sido beneficiada com a prorrogação 

do prazo estabelecido pela Lei nº 9.429/96. 

05) Na Resolução nº 33, item I, nº 13, de 14 de março de 2001, 

publicada no Diário Oficial da União, em 15 de março de 2001, 

seção I, página 19, onde se lê: 20% em gratuidade, leia-se: 60% de 

SUS. 

06) Excluir da Resolução nº 22, item I, nº 37, de 03 de março de 

1998, publicada no Diário Oficial da União, em 06 de março de 

1998, seção I, página 84, o processo nº 28995.000775/95-56, de 

interesse do Herbário Barbosa Rodrigues, com sede em Itajaí/SC, 

por ter sido incluído indevidamente. 

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Em discussão a 

Resolução nº 47. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Aprovo. 
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 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB –Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Aprovo. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO -  Com o Relator. 

 

 PRESIDENTE  ( Marco Aurélio Santullo ) -  Com o 

Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Dezessete votos, Sr. 

Presidente.  Aprovada a Resolução nº 47. 
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  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) - Em apreciação a 

Resolução nº 48. 

  

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Resolução nº 48, de 17 de abril 

de 2001. 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

I - Excluir da Resolução nº 260, de 06 de dezembro de 2000, 

publicada no Diário Oficial da União, em 07 de dezembro de 2000, 

seção I, páginas 55 a 73, as seguintes entidades abaixo 

relacionadas, por terem sido incluídas indevidamente: 

01) Processo nº 44006.002689/99-27 - Instituto de Proteção e 

Assistência à Maternidade e à Infância de Ipueiras - Ipueiras/CE - 

07.984.073/0001-04 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

02) Processo nº 44006.004999/98-12 - Asilo São José - Bom 

Despacho/MG - 18.770.180/0001-56 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

03) Processo nº 44006.004294/98-79 - Associação Beneficente Amigos 

de Caridade do Norte de Minas - Montes Claros/MG - 

02.316.056/0001-85 
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Assunto: Registro 

04) Processo nº 44006.007133/98-46 - Santa Casa de Misericórdia de 

Carmo da Mata - Carmo da Mata/MG - 20.919.452/0001-89 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

05) Processo nº 44006.002161/99-85 - Associação Comunitária dos 

Moradores de Catauá - Lagoa Dourada/MG - 21.273.834/0001-40 

Assunto: Registro 

06) Processo nº 44006.005519/97-41 - Creche Fraternidade Feminina 

Estrêla do Triângulo - Rouxinol - Uberaba/MG - 70.933.791/0001-98 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

07) Processo nº 28986.000654/94-60 - Arquidiocese da Paraíba - 

João Pessoa/PB - 09.140.351/0001-72 

Assunto: Recadastramento 

08) Processo nº 44006.002357/96-54 - Universidade Católica de 

Pernambuco - UNICAP - Recife/PE - 10.847.721/0001-95 

Assunto: Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

09) Processo nº 44006.007109/97-81 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Rolândia - Rolândia/PR - 

75.342.691/0001-00 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

10) Processo nº 44006.004976/97-28 - Lar Escola São Judas Tadeu - 

Belford Roxo/RJ - 30.802.391/0001-29 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
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11) Processo nº 44006.004868/98-36 - Grupo Espírita Casa do 

Caminho - Macaé-RJ - CNPJ: 36.294.064/0001-90 

12) Processo nº 28995.000584/94-77 - Fundação das Escolas Unidas 

do Planalto Catarinense - Lajes/SC - 84.953.579/0001-05 

Assunto: Recadastramento e Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social 

13) Processo nº 28996.021173/94-79 - União Fé, Esperança e 

Caridade - Franca/SP - 45.269.370/0001-67 

Assunto: Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

14) Processo nº 44006.001351/99-85 - Asilo dos Velhos de Guapiaçu 

- Guapiaçu/SP - 53.209.862/0001-95 

Assunto: Registro 

15) Processo nº 44006.002477/99-59 - Associação Centro Social 

Comunitário de Herculândia - Herculândia/SP - 51.507.424/0001-88 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

16) Processo nº 44006.005169/97-31 - Instituição Beneficente Casa 

da Passagem - Itapecerica da Serra/SP - 62.917.281/0001-07 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

17) Processo nº 44006.003237/97-19 - Creche Jardim União - Lins/SP 

- 54.721.659/0001-66 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

18) Processo nº 44006.002355/97-18 - Centro Comunitário São Judas 

Tadeu - CCSJT - Marília/SP - 51.507.952/0001-37 
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Assunto: Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

19) Processo nº 44006.002038/99-19 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia São Vicente de Paulo - Piracaia/SP - 54.344.833/0001-

07 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

20) Processo nº 44006.002790/99-51 - Associação Escolar Benjamin 

Constant - São Paulo/SP - 60.674.256/0001-06 

Assunto: Registro 

21) Processo nº 44006.000766/2000-19 - Fundação dos Municípios da 

Região Celeiro - Três Passos/RS - 91.997.791/0001-21 

Assunto: Registro 

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 Sr. Presidente, antes de passar a palavra para o 

senhor, no número 11 da Resolução não consta o assunto. 

  

PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Com a palavra a 

Conselheira Tânia Garib. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, 

pedi ao Coordenador para verificar qual foi a questão do item 11.  

Então, gostaria de propor que passássemos para a nova resolução.  

Assim que ele trouxer qual é o assunto do item 11, informando ao 

Plenário, votaríamos esta Resolução nº 48. 

 



 

 48 de 167 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Para 

contraditar, o Conselheiro Marcello. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  É só por uma questão de 

forma. No item 13, Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos 

substituir por certificado de entidade beneficente. 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Esse certificado, na 

época, era esse o nome, quando o Conselheiro Gilson fez essa 

ressalva é porque o certificado seria novo. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Creio que, então, 

teríamos que fazer outras retificações em outros que foram 

considerados assim. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Conselheira 

Tânia, a senhora está sugerindo que se retire o item 11, para 

esperar o esclarecimento da Coordenação de Normas. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Exatamente. 

 

  PRESIDENTE  ( Marco Aurélio Santullo ) -  Srs. 

Conselheiros concordam com a supressão do item 11 da Resolução nº 

48? 

 Em discussão. (Pausa.) 

 Com a palavra, a Conselheira Maria Aparecida Medrado. 
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 MARIA APARECIDA MEDRADO – Excluir da Resolução nº 260 

significa indeferimento? 

 

  PRESIDENTE  ( Marco Aurélio Santullo ) -  Pelo 

contrário. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  A Resolução nº 260 é que tinha 

indeferido os processos. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  É o contrário. 

 Em votação a Resolução nº 48, com a supressão do item 

11. 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Aprovo. 
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 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com o Relator. 

 

 PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Dezessete votos, Sr. 

Presidente. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Aprovada por 

dezessete votos, sendo suprimido o item 11. 

 Em exame a Resolução nº 49. 

  

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Resolução nº 49, de 17 de abril 

de 2001. 
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 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de CERTIFICADO de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos nºs 752, 

de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 1998, 3.504, 

de 13 de junho de 2000, Medida Provisória nº 2129-6 (DO de 

26.02.2001) e Resolução CNAS nº 177, de 24 de agosto de 2000. 

01) Processo nº 44006.003676/97-59 - Entidade: Fundação 

Assistencial e Comunitária de Juazeiros - FACJU - Cidade/UF: 

Juazeiro/BA - CNPJ: 16.249.781/0001-92 - Assunto: Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por não 

atender ao inciso III do art. 2º do Decreto nº 752/93. No estatuto 

da entidade não consta dispositivo estabelecendo que aplica 

integralmente, no território nacional, suas rendas, recursos e 

eventual resultado operacional na manutenção dos objetivos 

institucionais; 2) por não atender ao inciso VII do art. 2º do 

Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou que não distribui 

resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de 

seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto; 3) por não atender 

ao inciso V do art. 3º da Resolução CNAS nº 46/94. A entidade não 

apresentou o demonstrativo do resultado dos três exercícios, 

anteriores ao da solcitação, assinados pelo representante legal da 

entidade e pelo Técnico registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 
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02) Processo nº 44006.001230/97-07 - Entidade: Associação Santa 

Terezinha - Cidade/UF: São Luís/MA - CNPJ: 06.352.025/0001-30 - 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. Parecer: por não atender aooo inciso IV do art. 2º do 

Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou a aplicação de pelo 

menos 20% da receita bruta em gratuidade, nos exercícios de 1993, 

1994 e 1995. Não possui registro, uma vez que não solicitou 

recadastramento. 

03) Processo nº 44006.005250/97-58 - Entidade: Instituto Martius-

Staden de Ciências, Letras e Intercâmbio Cultural Brasileiro-

Alemão - Cidade/UF: São Paulo/SP - CNPJ: 60.829.900/0001-78 - 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. Parecer: 1) por não atender ao inciso IV do art. 2º do 

Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou aplicação de pelo 

menos 20% em gratuidade, no exercício de 1994 (não apresentou 

custo do atendimento gratuíto em 1996); 2) De acordo com Parecer 

CJ nº 1.466/98, a atividade desenvolvida pela entidade não se 

enquadra no âmbito da assistência social e nem está voltada para 

atividade essencial à vida, não estando amparada, portanto, pelo 

Decreto nº 752/93, para obtenção do Certificado de Entidade de 

Fins Filantrópicos. 

II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

ciência da decisão, comunicada por ofício com Aviso de 

Recebimento, para ingressar com Pedido de Reconsideração no CNAS, 

conforme estabelece o art. 59 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999. 
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 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Em discussão a 

Resolução nº 49. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com o Relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com o Relator. 

 

 PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Dezessete votos, Sr. 

Presidente, aprovando a Resolução nº 49. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) - Passamos à   

Resolução nº 50. 

  

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Resolução nº 50, de 17 de abril 

de 2001 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 
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 I - INDEFERIR o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos 

nºs 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 

1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória nº 2.129-6 

(DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS nº 177, de 24 de agosto de 

2000 e, DEFERIR o pedido de RECADASTRAMENTO, com base na Lei nº 

8.909, de 6 de julho de 1994 e Resolução CNAS nº 47, de 7 de julho 

de 1994, da  seguinte entidade: 

01) Processo nº 44006.000187/95-74 - Entidade: Sociedade 

Humanitária 1º de Dezembro - Cidade/UF: São Luís/MA - CNPJ: 

06.271.399/0001-21 - Assunto: Recadastramento  e Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: Pelo deferimento do pedido de Recadastramento e pelo 

Indeferimento do pedido de Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, por não atender ao inciso IV e 

ao § 3º do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou 

a aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. Também não comprovou 

atendimento igual ou superior a 60% decorrente de convênio firmado 

com o Sistema Único de Saúde - SUS. 

II - INDEFERIR simultaneamente o pedido de RENOVAÇÃO DO 

CERTIFICADO de Entidade Beneficente de Assistência Social, com 

base nos Decretos nºs 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 

06 de abril de 1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida 

Provisória nº 2.129-6 (DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS nº 177, 

de 24 de agosto de 2000, e o pedido de RECADASTRAMENTO, com base 

na Lei nº 8.909, de 6 de julho de 1994, e Resolução CNAS nº 47, de 

7 de julho de 1994, das seguintes entidades: 
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01) Processo nº 44006.002248/97-08 - Entidade: Obras Sociais da 

Diocese de Divinópolis, Divinópolis/MG - CNPJ: 20.160.065/0001-01.  

Assunto: Recadastramento e Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer:  Não atendeu ao § 3º 

do art. 9º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.  A entidade 

não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social - CMAS de sua sede.  Não atendeu ao inciso IV do art. 2º do 

Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993.  Não comprovou 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, no exercício de 1993.   

A gratuidade apresentada contraria o balanço (superávit de 93 é de 

79% da receita bruta da entidade). 

02) Processo nº 28984.019051/94-33 - Entidade: Fundação 

Educandário Santarritense - Cidade/UF: Santa Rita do Sapucaí/MG - 

CNPJ: 24.492.860/0001-58 - Assunto: Recadastramento e Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: 1) por não atender ao inciso III do art. 2º do Decreto nº 

752/93. No estatuto da entidade não consta dispositivo 

estabelecendo que aplica integralmente, no território nacional, 

suas rendas, recuros e o eventual resultado operacional na 

manutenção dos objetivos institucionais; 2) não atender aooo 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou a aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, no 

exercício de 1993; 3) por não atender ao inciso VIII do art. 2º do 

Decreto nº 752/93. No estatuto da entidade não consta dispositivo 

estabelecendo que em caso de dissolução o seu patrimônio 

remanescente será destinado a outra entidade congênere, registrada 
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no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou a uma 

entidade publica. 

03) Processo nº 44006.000346/95-86 - Entidade: Círculo dos 

Trabalhadores Cristãos de Barra do Piraí - Cidade/UF: Barra do 

Piraí/RJ - CNPJ: 29.041.977/0001-39 - Assunto: Recadastramento e 

Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. Parecer: 1) por não atender ao inciso III do art. 2º do 

Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou a aplicação 

integralmente, no território nacional, de suas rendas, recursos e 

eventual resultado operacional na manutenção dos objetivos 

institucionais; 2) por não atender ao inciso VIII do art. 2º do 

Decreto nº 752/93. No estatuto da entidade não consta dispositivo 

estabelecendo que em caso de dissolução ou extinção o eventual 

patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere 

registrada na Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. Não 

atendeu ao art. § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro 

de 1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. 

04) Processo nº 28990.016199/94-64 - Entidade: Fundação Professor 

Waldemar Raythe - Cidade/UF: Itaguaí/RJ - CNPJ: 28.649.267/0001-23 

- Assunto: Recadastramento e Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: Não atendeu ao art. § 

3º do art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A 

Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu ao inciso III 

do art. 2º do Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993. Não 

comprovou aplicação integralmente, no território nacional, suas 
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rendas, recursos e eventual resultado operacional na manutenção 

dos objetivos institucionais. 

05) Processo nº 44006.000884/97-60 - Entidade: Associação Cristã 

Feminina de Porto Alegre - Cidade/UF: Porto Alegre/RS - CNPJ: 

92.967.553/0001-36 - Assunto: Recadastramento e Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: 1) por não atender ao público-alvo da assistência social, 

conforme prevê a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei nº 

8.742/93). A entidade tem características de clube de serviços, 

com atividades e ações voltadas para o lazer e à confraternização. 

Desenvolve ações esporádicas na área social. No relatório de 1992,  

apresenta relação de 19 bolsistas com redução de 50% para algumas 

crianças. Com tabela de evolução das mensalidades demonstra que o 

atendimento particular é maior que a assistencial; 2) por não 

atender ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade 

não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. 

06) Processo nº 28992.000624/94-65 - Entidade: Círculo Operário 

Ferroviário do Rio Grande do Sul - Cidade/UF: Porto Alegre/RS - 

CNPJ: 92.800.358/0001-17 - Assunto: Recadastramento e Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: 1) por se tratar de entidade de classe. Conforme estatuto 

e relatório de atividades, a entidade presta serviços somente aos 

seus associados, ou seja, aos empregados da Viação Ferréa, nas 

suas diversas categorias; 2) por não atender ao inciso IV do art. 

2º do Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou a aplicação de 

pelo menos 20% em gratuidade; 3) por não atender ao inciso II do 

art. 2º do Decreto nº 752/93. No estatuto da entidade não consta 



 

 59 de 167 

dispositivo estabelecendo que aplica suas rendas, seus recursos e 

eventual resultado operacional integralmente no território 

nacional e na manutenção de seus objetivos institucionais. 

07) Processo nº 44006.002388/97-69 - Entidade: Comunidade 

Evangélica Luterana Santíssima Trindade - Cidade/UF: Joaçaba/SC - 

CNPJ: 82.779.471/0001-04 - Assunto: Recadastramento e Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: por não atender aooo inciso IV do art. 2º do Decreto nº 

752/93. A entidade não comprovou a aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade, no exercício de 1993. Não atendeu ao art. § 3º do art. 

9º da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não 

comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS de sua sede. 

08) Processo nº 28997.001689/94-97 - Entidade: Ginásio da Escola 

Normal Nossa Senhora da Piedade - Cidade/UF: Lagarto/SE - CNPJ: 

10.970.689/0011-02 - Assunto: Recadastramento e Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: Indeferir o pedido de Recadastramento e Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – 

Parecer: O pedido foi formulado pelo estabelecimento Ginásio da 

Escola Normal Nossa Senhora da Piedade (CGC nº 10.970.689/0011-

02), mantido pela Associação Nordeste Brasileira de Educação e 

Cultura. O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS não 

concede Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social para estabelecimentos mantidos, conforme prevê 

a Resolução CNAS nº 49/96. O Registro e o Certificado são 

extensivos aos seus estabelecimentos mantidos. 
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09) Processo nº 28996.025232/94-00 - Entidade: Casa Maternal e da 

Infância Santa Maria da Serra - Cidade/UF: Santa Maria da Serra/SP 

- CNPJ: 72.521.909/0001-04 - Assunto: Recadastramento e Renovação 

do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: Trata-se de instituição que não presta atendimento. De 

acordo com contrato de comodato com a Prefeitura Municipal que 

mantém o Hospital Municipal. Não atendeu ao art. § 3º do art. 9º 

da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não 

comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS de sua sede. Não apresentou documentação de acordo 

com o Decreto nº 752/93 e Resolução 46/94. 

10)Processo nº 44006.001478/97-14 – Entidade: Associação do Asilo 

de Inválidos de Sumaré – Cidade/UF: Sumaré/SP – CNPJ: 

46.059.747/0001-16.  Assunto: Recadastramento e Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: Não atendeu ao art.§ 3ºdo art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 

de dezembro de 1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Não 

atendeu ao inciso III do art. 2º do Decreto nº 752, de 16 de 

fevereiro de 1993. No estatuto da instituição não consta 

dispositivo estabelecendo que em caso de dissolução ou extinção o 

eventual patrimônio remanescente será destinado a entidades 

congêneres registradas no Conselho Nacional de Assistência Social 

– CNAS. Não atendeu ao inciso VII do art. 2º do Decreto nº 752, de 

16 de fevereiro de 1993. A entidade não comprovou que não 

distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou 

parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto. Não 
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consta em seu estatuto que “aplica suas rendas, seus recursos e 

eventual resultado operacional integralmente no território 

nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos 

institucionais”. 

 III - As entidades têm prazo de 10 (dez) dias, a contar 

da ciência da decisão, comunicada por ofício com Aviso de 

Recebimento, para ingressar com Pedido de Reconsideração no CNAS, 

conforme estabelece o artigo 59 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 

de 1999. 

IV - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Em discussão a 

Resolução nº 50. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Concedo a palavra à Irmã Maria Tereza. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Gostaria de pedir vista do 

item 10, de Sumaré, Associação do Asilo de Inválidos de Sumaré. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  V.Sa. pede 

vista do item 10? 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Sim. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Concedida a 

vista do item 10 à Conselheira Irmã Tereza. 

 Concedo a palavra ao Conselheiro Eduardo Barbosa. 
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 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Quero pedir vista do item 1, 

das Obras Sociais da Diocese de Divinópolis. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Concedida 

vista do item 1 ao Conselheiro Eduardo Barbosa, com o compromisso 

de ambos apresentarem na próxima reunião.  Por já estar contando 

da pauta, regimentalmente, na próxima reunião deve estar na pauta 

também. 

 Encerrada a discussão. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Pediria, Sr. Presidente, que 

corrigíssemos essa ordem antes da votação, para que não houvesse 

nenhuma dúvida. O item 01, Entidade Sociedade Humanitária, o item 

02, Obras Sociais, o item, 03 Fundação Educandário, o item 04, 

Círculo dos Trabalhadores Cristãos. 

 

  PRESIDENTE  ( Marco Aurélio Santullo ) -  É do inciso, 

nobre Conselheira. É dentro do inciso. É o item com seus incisos. 

 Em votação a Resolução nº 50, concedido pedido de vista 

à Conselheira Irmã Tereza e ao Conselheiro Eduardo Barbosa. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo.  
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 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Aprovo. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com o Relator. 

 

 PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Com o Relator. 
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 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Sr. Presidente, dezessete votos 

favoráveis e dois pedidos de vista do item 01, inciso II, e do 

item 10, inciso II, desta Resolução. 

 

  PRESIDENTE  (Marco Aurélio Santullo) -  Aprovada. 

  Em análise a  Resolução nº 51. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Resolução nº 51, de 17 de abril 

de 2001 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos 

nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 1998, 

3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória nº 2129-6 (DO de 

26.02.2001) e Resolução CNAS nº 177, de 24 de agosto de 2000, das 

seguintes entidades: 

01) Processo nº 44006.001631/98-21 - Entidade: Fundação Hospital 

da Agro Indústria do Açúcar e do Álcool de Alagoas - Cidade/UF: 

Maceió/AL - CNPJ: 12.291.290/0001-59 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: A finalidade da instituição consiste na prestação de 

assistência médico-preventiva, hospitalar, farmacêutica, 
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odontológica e social aos trabalhadores agrícolas e industriais da 

lavoura canavieira e da indústria do açúcar e do álcool no Estado 

de Alagoas. De acordo com estatuto, trata-se de entidade de classe 

e está vinculada ao Instituto do Açúcar e do Álcool - folhas 97 

(Autarquia Federal). Não apresentou inscrição no Conselho 

Municipal de Assistência Social e não consta em seu estatuto, 

redação estabelecendo que a) aplica sua renda, seus recursos e 

eventual resultado operacional no Território Nacional; b) em caso 

de dissolução, destina o seu patrimônio a uma entidade congênere 

registrada no CNAS. Os recursos financeiros e o patrimônio da 

Fundação são constituídos das contribuições das empresas 

instituidoras, proprietárias de Usinas e Destilaria de cana e suas 

associações (art. 22), mas cerca de 60% dos atendimentos são 

convênios firmados com o SUS. 

02) Processo nº 44006.004916/97-04 - Entidade: Colégio Santa 

Eufrásia - Cidade/UF: Barra/BA - CNPJ: 13.633.441/0001-72 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: Por contrariar o inciso 2º do art. 2º 

do Decreto nº 752/93, ao não incluir em seus estatutos 

dispositivos de que aplica integralmente suas rendas, recursos e 

eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos 

objetivos institucionais  no território nacional; por contrariar o 

disposto no inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752, ao não 

aplicar, no exercício de 1995, pelo menos 20% da receita bruta 

proveniente da venda de serviços e de bens não integrantes do 

ativo imobilizado, bem como das contribuições operacionais, em 

gratuidade. 
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03) Processo nº 44006.004705/97-91 - Entidade: Obras Sociais da 

Diocese de Bom Jesus da Lapa - Cidade/UF: Bom Jesus da Lapa/BA - 

CNPJ: 13.713.615/0001-07 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não 

atender aooo inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade 

não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. 

04) Processo nº 44006.005991/98-38 - Entidade: Grande Oriente do 

Brasil - Cidade/UF: Brasília/DF - CNPJ: 34.057.190/0001-03 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: Consideramos que a instituição não se 

enquadra como entidade de assistência social, o seu público-alvo 

abrange o universo de filhos, netos e netas de maçons. Não atende 

à Lei nº 8.742, de 07/12/93. Não atendeu ao inciso IV do art. 2º 

do Decreto nº 752/93. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade, nos exercícios de 1995 e 1996. 

05) Processo nº 44006.006152/97-74 - Entidade: Associação Cristã 

de Amparo à Maternidade e Proteção à Infância de Itumbiara - 

Cidade/UF: Itumbiara/GO - CNPJ: 02.199.974/0001-71 - Assunto: 

Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. Parecer: por não atender aooo inciso VIII do art. 2º do 

Decreto nº 752/93. No estatuto da entidade não consta dispositivo 

estabelecendo que em caso de extinção o eventual patrimônio 

remanescente será revertido a outra entidade congênere registrada 

no CNAS. 

06) Processo nº 44006.006397/97-00 - Entidade: Sociedade 

Humanitária 1º de Dezembro - Cidade/UF: São Luís/MA - CNPJ: 

06.271.399/0001-21 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 
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Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por não atender ao 

inciso III do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicar integralmente, no território nacional, suas 

rendas, recursos e eventual resultado operacional na manutenção 

dos objetivos institucionais; 2) por não atender ao inciso IV do 

art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou aplicação 

de pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1994, 1995 e 

1996; 3) por não atender ao inciso VII do art. 2º do Decreto nº 

752/93. A entidade não comprovou que não distribui resultados, 

dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu 

patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto; 4) por não atender ao 

inciso VIII do art. 2º do Decreto nº 752/93. No estatuto da 

entidade não consta dispositivo  estabelecendo que em caso de 

dissolução ou extinção o eventual patrimônio remanescente será 

destinado a entidades congêneres registradas no Conselho Nacional 

de Assistência Social - CNAS. 

07) Processo nº 44006.005365/97-70 - Entidade: Assistência Social 

Padre João Martinho de Andradas - ASPMA - Cidade/UF: Andradas/MG - 

CNPJ: 16.734.949/0001-55 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por não 

atender ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade 

não comprovou a aplicação de pelo menos 20% em gratuidade; 2) por 

não atender ao inciso VIII do art. 2º do Decreto nº 752/93. No 

estatuto da entidade não consta dispositivo estabelecendo que em 

caso de dissolução ou extinção o eventual patrimônio remanescente 

será revertido a outra entidade congênere registrada no Conselho 

Nacional de Assistência Social - CNAS. 
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08) Processo nº 44006.003383/98-61 - Entidade: Associação dos 

Empregados no Comércio de Minas Gerais - Cidade/UF: Belo 

Horizonte/MG - CNPJ: 17.262.486/0001-39 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: A requerente teve seu Recadastramento e Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

indeferidos pela Resolução nº 208/96, por ter sido considerada 

como entidade de classe, não prestando atendimento aos 

beneficiários da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, 

conforme prevê o art. 2º da Lei nº 8.742/93. 

09) Processo nº 44006.006188/97-11 - Entidade: Fundação Cultural 

de Belo Horizonte - Cidade/UF: Belo Horizonte/MG - CNPJ: 

17.228.685/0001-20 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: Não atendeu ao § 3º do 

art. 9º da Lei nº 8.742/93. A entidade não comprovou estar 

inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social. Não atendeu 

ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. Não comprovou 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade nos exercícios de 1995 e 

1996. 

10) Processo nº 44006.003023/97-15 - Entidade: Sociedade 

Propagadora Esdeva - Cidade/UF: Belo Horizonte/MG - CNPJ: 

21.562.368/0001-13 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender aooo 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, no exercício 

de 1995. 
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11) Processo nº 44006.002381/98-09 - Entidade: Santa Casa de São 

Vicente de Paulo - Cidade/UF: Bias Fortes/MG - CNPJ: 

17.716.028/0001-22 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: A instituição não está 

em pleno funcionamento de acordo com declaração do Prefeito 

Municipal, a entidade encontra-se sem alvará sanitário desde 1995. 

Não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742/93, de 07/12/93. A 

entidade não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social - CMAS de sua sede. 

12) Processo nº 44006.005354/97-53 - Entidade: Irmandade de Santo 

Antônio - Cidade/UF: Curvelo/MG - CNPJ: 19.989.904/0001-10 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: por não atender aoo gratuidade, 

conforme estabelece o inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A 

entidade não prestou 60% de atendimento decorrido de convênio 

firmado com o Sistema Único de Saúde - SUS, conforme prevê o 

inciso III do art. 2º do Decreto nº 752/93. 

13) Processo nº 44006.001610/00-47 - Entidade: Fundação Jaime 

Martins - Cidade/UF: Divinópolis/MG - CNPJ: 23.770.183/0001-20 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: por não atender aooo inciso VI do 

art. 3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade não comprovou aplicação 

de pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1997, 1998 e 

1999.  Não atendeu ao inciso IV do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 

06 de abril de 1998. Não comprovou ter, nos últimos três anos, 

aplicação integralmente, no território nacional, de suas rendas, 
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recursos e eventual resultado operacional na manutenção dos 

objetivos institucionais. 

14) Processo nº 44006.003213/99-12 - Entidade: Centro Comunitário 

de Promoção Humana - Cidade/UF: Eugenópolis/MG - CNPJ: 

20.432.597/0001-50 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) A entidade perdeu o 

prazo para ingressar com pedido de Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Caso tenha interesse, 

deverá formalizar novo pedido de Certificado, cumprindo os 

requisitos fixados no Decreto nº 2.536/98; 2) não apresentou 

corretamente a documentação. Faltou: mutação de patrimônio e 

demonstrativo de origens e aplicações de recursos, ambos 

referentes aos 3 últimos exercícios. 

15) Processo nº 44006.005510/97-77 - Entidade: Fundação Percival 

Farquhar - Cidade/UF: Governador Valadares/MG - CNPJ: 

20.611.810/0001-91 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por não atender ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade; 2) Não 

apresentou aprovação dos estatutos, pelo Ministério Público; 3) a 

Fundação não possui Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. De acordo com parecer CJ nº 1.600/98, que 

negou a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social em Grau de Recurso, a entidade demonstrou não 

aplicar gastos com a assistência social, no montante exigido pelo 

Decreto nº 752/93. 
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16) Processo nº 44006.001477/99-13 - Entidade: Associação 

Protetora da Infância de Itambacuri - Cidade/UF: Itambacuri/MG - 

CNPJ: 21.163.811/0001-83 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por tratar 

de instituição da área da saúde que não comprovou, anualmente, 

percentual de atendimento decorrentes de convênios firmado com o 

Sistema Único de Saúde - SUS, igual ou superior a 60% do total de 

sua capacidade instalada, conforme determina o § 4º do art. 3º do 

Decreto nº 2.536/98; 2) por não atender aos incisos III, IV e V do 

art. 4º do Decreto nº 2.536/98. A entidade não apresentou: a) 

demonstração de mutação do patrimônio; b) demonstração das origens 

e aplicações de recursos; c) notas explicativas. 

17) Processo nº 44006.002392/00-11 - Entidade: Associação 

Municipal de Apoio Comunitário - AMAC - Cidade/UF: Juiz de Fora/MG 

- CNPJ: 20.439.311/0001-69 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por não 

atender ao art. 2º do Decreto nº 2.536/98. Trata-se de uma 

instituição mantida pelo Poder Público, não sendo pessoa jurídica 

de direito privado. No estatuto, anexo as folhas 06 e 14, 

observamos que a dotação é consignada no Orçamento do Município de 

Juiz de Fora e de suas entidade autárquicas. Não apresentou cópia 

da ata de eleição dos membros da atual diretoria, devidamente 

registrada no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas,  

conforme exige a Resolução do CNAS; 3) por não ter apresentado 

comprovante de inscrição no Conselho Municipal de Assistência 

Social, conforme estabelece o Decreto nº 2.536/98. 
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18) Processo nº 44006.003125/99-57 - Entidade: Casa de São 

Francisco de Assis - Cidade/UF: Juiz de Fora/MG - CNPJ: 

21.582.721/0001-27 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: A instituição teve seu 

registro cancelado, por não ter ingressado com pedido de 

Recadastramento, em tempo hábil. Com o cancelamento do Registro a 

entidade, também, perdeu o seu Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social. Não se pode renovar o que não existe. Caso 

tenha interesse, deverá ingressar com novo pedido de Registro e 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, 

cumprindo as normas legais em vigência. 

19) Processo nº 44006.005501/97-86 - Entidade: Posto Médico 

Hospitalar de Lagoa Formosa - Cidade/UF: Lagoa Formosa/MG - CNPJ: 

17.831.587/0001-83 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender ao 

inciso IV e o § 3º do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou a aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. Também não 

comprovou atendimentos igual ou superior a 60% decorrente de 

convênio firmado com o Sistema Único de Saúde - SUS. 

20) Processo nº 44006.001773/99-04 - Entidade: Irmandade da Santa 

Casa de Misericórdia de Ouro Preto - Cidade/UF: Ouro Preto/MG - 

CNPJ: 23.065.329/0001-36 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: Não atendeu 

ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. Não comprovou 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1996 

e 1997. Por não ter comprovado o oferecimento ao menos da média de 
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60% da totatlidade de sua capacidade instalada ao Sistema Único de 

Saúde - SUS em 1998, conforme estabelece a legislação vigente. 

21) Processo nº 44006.000106/00-10 - Entidade: Sociedade Educadora 

Católica - Cidade/UF: Passa Quatro/MG - CNPJ: 19.372.101/0001-11 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: 1) por não atender ao inciso IV do 

art. 3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade não comprovou aplicação 

de pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1997, 1998 e 

1999; 2) por não atender ao inciso IX do art. 3º do Decreto nº 

2.536/98. No estatuto da entidade não consta o dispositivo 

estabelecendo que em caso de dissolução o eventual patrimônio 

remanescente será destinado a entidade congênere, registrada no 

CNAS ou a uma entidade pública; 3) por não atender aos incisos IV 

e V do art. 4º do Decreto nº 2.536/98. A entidade não apresentou 

as demonstrações contábeis e financeiras relativas aos exercícios 

de 1997, 1998. Não apresentou as demonstrações de origens e 

aplicações de recursos e notas explicativas de 1998. 

22) Processo nº 44006.000183/00-52 - Entidade: Santa Casa de 

Misericórdia de Passa Tempo - Hospital São Gabriel - Cidade/UF: 

Passa Tempo/MG - CNPJ: 18.039.461/0001-33 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: Por se tratar de instituição da área de saúde que não 

comprovou percentual de atendimento anual, decorrente de convênio 

firmado com o Sistema Único de Saúde - SUS,  igual ou superior a 

60% do total de sua capacidade instalada, conforme determina o 

inciso IV do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. 
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23) Processo nº 44006.001199/99-12 - Entidade: Irmandade Nossa 

Senhora do Patrocínio - Cidade/UF: Patrocínio/MG - CNPJ: 

23.406.564/0001-24 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender ao 

inciso IV e ao § 3º do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade 

não comprovou a aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. Também 

não comprovou atendimentos igual ou superior a 60% decorrente de 

convênio firmado com o Sistema Único de Saúde - SUS, nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996. 

24) Processo nº 44006.003588/99-55 - Entidade: Obras Sociais da 

Paróquia da Catedral Basílica de Nossa Senhora do Pilar - 

Cidade/UF: São João Del Rei/MG - CNPJ: 24.739.104/0001-80 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: 1) por não atender ao § 3º do art. 9º 

da Lei nº 8.742/93. A entidade não comprovou estar inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS; 2) por não 

atender ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade 

não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, no 

exercício de 1998. 

25) Processo nº 44006.001528/99-52 - Entidade: Colégio Normal 

Nossa Senhora do Carmo - Cidade/UF: Viçosa/MG - CNPJ: 

25.944.992/0001-36 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: Não atendeu ao inciso 

VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. Não comprovou aplicação de 

pelo menos 20% em gratuidade, no exercício de 1996. 

26) Processo nº 44006.001512/99-12 - Entidade: Associação de 

Proteção e Assistência à Maternidade e à Infância - Cidade/UF: 



 

 75 de 167 

Virginópolis/MG - CNPJ: 18.392.993/0001-50 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: Por se tratar de instituição da área de saúde que não 

comprovou percentual de atendimento anual, decorrente de convênio 

firmado com o Sistema Único de Saúde - SUS, igual ou superior a 

60% do total de sua capacidade instalada, conforme determina o 

inciso IV do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. 

27) Processo nº 44006.002807/99-51 - Entidade: Lar do Menino Jesus 

- Cidade/UF: Poxoréo/MT - CNPJ: 00.177.030/0001-78 - Assunto: 

Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. Parecer: 1) por não atender ao § 3º do art. 9º da Lei nº 

8.742/93. A entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social - CMAS, de sua sede; 2) por não 

atender ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade 

não comprovou a aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, no 

exercício de 1999. 

28) Processo nº 44006.002855/99-02 - Entidade: Clínica Batista 

Peggy Pemble - Cidade/UF: Teresina/PI - CNPJ: 06.847.024/0001-67 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: por não atender ao inciso X do § 4º 

do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade não mantém convênio 

firmado com o Sistema Único de Saúde SUS, conforme declaração da 

própria requerente, anexo folhas 51. Não atendeu ao art. § 3º do 

art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não 

comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS de sua sede. 
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29) Processo nº 44006.000353/98-94 - Entidade: Sociedade 

Brasileira de Estudos Espíritas - SBEE - Cidade/UF: Curitiba/PR - 

CNPJ: 76.581.073/0001-86 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não 

atender ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade 

não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1995, 1996 e 1997. 

30)Processo nº 44006.001173/98-48 – Entidade: Educandário Mater 

Consolatrix – Cidade/UF: Ivaporã/PR – CNPJ: 75.832.3111/000116 – 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social – Parecer: por não ter apresentado relatório de 

atividades dos três exercícios anteriores ao da solicitação, 

assinado pelo representante legal da entidade, conforme exige o 

inciso IV do art. 3º da Resolução CNAS nº 46/94. 

31) Processo nº 44006.006289/97-29 – Entidade: Sociedade União 

Internacional Protetora dos Animais – SUIPA – Cidade/UF: 

Niterói/RJ – CNPJ 00.108.055/0001-10 – Assunto: renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – 

Parecer: por não atender aos incisos I a IV do art. 1º do Decreto 

nº 752/93. Consideramos que a Instituição não se enquadra como 

entidade de assistência social para os fins previstos na Lei 

Orgânica da Assistência Social. Não atendeu ao inciso VIII do art. 

2º do decreto nº 752/93, uma vez que no estatuto não consta 

dispositivo estabelecendo que em caso de dissolução ou extinção o 

eventual patrimônio remanescente será destinado a entidades 

congêneres registrada no Conselho Nacional de Assistência Social – 

CNAS. 
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32) Processo nº 44006.001437/97-37 - Entidade: Ação Social 

Anchieta - ASA - Cidade/UF: Nova Friburgo/RJ - CNPJ: 

30.177.273/0001-77 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender aos 

incisos IV, V e VII do art. 3º da Resolução CNAS nº 46/94. A 

entidade não apresentou: a) relatório de atividades referentes aos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996; b) balanços patrimoniais 

(Ativo/Passivo), referentes aos exercícios de 1994 e 1995; c) 

demonstrativos de serviços prestados, referentes aos exercícios de 

1994, 1995 e 1996; d) comprovante do reconhecimento de Utilidade 

Pública Federal, devidamente atualizado. 

33) Processo nº 44006.001449/97-16 - Entidade: Sociedade de Ensino 

Superior de Nova Iguaçu - Cidade/UF: Nova Iguaçu/RJ - CNPJ: 

30.834.196/0001-80 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1995 e 1996. 

34) Processo nº 44006.001421/97-05 - Entidade: Academia Brasileira 

de Ciências - Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 

33.856.964/0001-95 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: A requerente não se 

encontra contemplada para obtenção ou renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, conforme prevê o art. 

2º do Decreto nº 752/93, uma vez ter demonstrado prestar serviços, 

preponderantemente, na área da cultura. A Instituição, através do 

processo nº 44006.000817/97-72, teve seu pedido de Renovação do 
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Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social negado 

em Grau de Recurso, de acordo com Parecer CJ nº 1.829/99, por 

considerar que a entidade tem como fim primordial o incentivo à 

pesquisa. A essencialidade do serviço prestado deve estar presente 

para a caracterização de entidade beneficente de assistência 

social, além disso, o serviço prestado deve ser a razão-fim da 

entidade. 

35) Processo nº 44006.002500/99-79 - Entidade: Associação 

Beneficente de Reabilitação Evangélica - Cidade/UF: Rio de 

Janeiro/RJ - CNPJ: 28.654.598/0001-51 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: 1) por não atender ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 

2.536/98. A entidade não comprovou aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade, nos exercícios de 1997, 1998 e 1999; 2) por não 

atender ao inciso VII do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. A 

entidade não apresentou o demonstrativo do resultado dos três 

exercícios anteriores ao da solicitação, assinados pelo 

representante legal da entidade e por técnico registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade; 3) por não ter apresentado 

comprovante de inscrição no Conselho Municipal de Assistência 

Social, conforme estabelece o inciso III do art. 4º da Resolução 

CNAS nº 32/99. 

36) Processo nº 44006.003581/99-14 – Entidade: Associação 

Brasileira Interdisciplinar de AIDS – Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ 

– CNPJ: 29.263.068/0001-45 – Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social – Parecer: 1) Por não 

atender ao § 3ºdo artigo 9º da Lei nº 8.742/93. A entidade não 
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comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social. 2) Por não atender ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 

2.563/98. A entidade não comprovou aplicar pelo menos 20% em 

gratuidade, nos exercícios de 1996 e 1997. 

37) Processo nº 44006.000833/97-29 - Entidade: Escola de 

Aperfeiçoamento e Preparação da Aeronáutica Civil - EAPAC - 

Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 34.055.921/0001-73 - Assunto: 

Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. Parecer: De acordo como os objetivos estatutários e ações 

descritas no relatório, observamos que a entidade não se enquadra 

nos objetivos previstos no art. 2º da Lei nº 8.742/93 (Lei 

Orgânica da Assistência Social - LOAS). A entidade foi criada com 

objetivo de preparar e aperfeiçoar profissionais para a aviação 

comercial. Os cursos prestados pela instituição foram homologados 

pelo Departamento de Aviação Civil, orgão do Ministério da 

Aeronáutica. Além deste motivo, a requerente não apresentou 

corretamente os documentos. Falta comprovante de inscrição no 

Conselho Municipal de Assistência Social. Falta atestado de 

funcionamento. Faltam os seguintes dispositivos estatutários: a) 

aplica integralmente, no território nacional, suas rendas, 

recursos e eventual resultado operacional na manutenção e 

desenvolvimento dos objetivos institucionais; b) em caso de 

extinção, reverterá seu patrimônio a outra entidade congênere 

registrada no CNAS. 

38) Processo nº 44006.003663/99-79 - Entidade: Museu de Arte 

Moderna do Rio de Janeiro - Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 

33.467.002/0001-44 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 
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Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) não atendeu ao § 3º 

do art. 9º da Lei nº 8.742/93. A entidade não comprovou estar 

inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social; 2) não 

atendeu ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. Não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, no exercício 

de 1999; 3) não atendeu ao inciso VIII do art. 3º do Decreto nº 

2.536/98, uma vez que não comprovou, nos três últimos exercícios, 

que não remunera e nem concede vantagens ou benefícios a seus 

diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou equivalentes. No 

estatuto, também, não consta dispositivo estabelecendo que, em 

caso de dissolução, o eventual patrimônio remanescente será 

destinado a entidade congênere registrada no CNAS; 3) a Entidade 

contraria o § 1º do art. 3º do Decreto nº 2.536/98, tendo em vista 

não ter demonstrado prestar serviços gratuitos permanente e sem 

qualquer discriminação de clientela. 4) Trata-se de entidade da 

área da cultura, não beneficiada para obtenção do Certificado de 

Filantropia. 

39) Processo nº 28990.016212/94-21 - Entidade: Serviço Social 

Educacional Beneficente - SESEBE - Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ - 

CNPJ: 34.078.881/0001-85 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por não 

atender ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade 

não comprovou a aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1993, 1994 e 1995; 2) por não atender ao inciso I do 

art. 3º da Resolução CNAS nº 46/94. A entidade não apresentou o 

exemplar de seus estatutos, devidamente registrado no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 
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40) Processo nº 44006.001459/97-70 - Entidade: Sociedade 

Brasileira de Instrução - Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 

33.646.001/0001-67 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752, de 16/02/1993. A entidade 

não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996. Por não ter apresentado atestado 

de funcionamento autenticado, conforme exige o inciso VI do art. 

3º da Resolução CNAS nº 46, de 07/07/1994. 

41) Processo nº 44006.001376/97-44 - Entidade: Sociedade 

Impulsionadora da Instrução - Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 

34.033.837/0001-59 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, no exercício 

de 1996. 

42) Processo nº 44006.001451/97-68 - Entidade: Associação de 

Cultura Franco Brasileira - Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 

33.075.722/0001-64 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não se enquadrar 

nos incisos I a IV do art. 1º do Decreto nº 752/93. As ações 

permanente da instituição estão voltadas para a área da cultura. 

Consideramos que a instituição não se enquadra como entidade de 

assistência social, para fins de obtenção do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. A requerente teve seu 

pedido anterior negado em Grau de Recurso, conforme Parecer da 

CJ/MPAS nº 1.092/97. 



 

 82 de 167 

43) Processo nº 44006.001647/99-41 - Entidade: Instituição Cristã 

Amor ao Próximo - Cidade/UF: São Gonçalo/RJ - CNPJ: 

31.720.683/0001-85 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender ao 

inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1997. Não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei nº 

8.742/93, por não ter apresentado comprovante de inscrição no 

Conselho Municipal de Assistência Social de sua sede. 

44) Processo nº 44006.001012/00-03 - Entidade: Sociedade 

Beneficente São Pedro Canísio - Cidade/UF: Bom Princípio/RS - 

CNPJ: 97.194.765/0001-41 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por não 

atender ao inciso V do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade 

não comprovou que, nos três últimos anos, aplicou as subvenções 

recebidas nas finalidades a que foram vinculadas; 2) por não 

atender ao inciso III do art. 4º da Resolução nº 32/99. A entidade 

não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social; 3) não apresentou declaração de que a entidade está em 

pleno e regular funcionalmento; 4) por não atender ao § 4º do art. 

3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade não comprovou, anualmente, 

percentual de atendimento decorrente de convênio firmado com o 

Sistema Único de Saúde - SUS, igual ou superior a 60% do total de 

sua capacidade instalada. 

45) Processo nº 44006.005845/97-95 - Entidade: Fundação 

Assistencial e Cultural de Indústrias - Cidade/UF: Campo Bom/RS - 

CNPJ: 88.060.793/0001-85 - Assunto: Renovação do Certificado de 
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Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não 

atender aos incisos II e III do art. 2º e art. 3º do Decreto nº 

752/93 e do Decreto nº 2.536/98, respectivamente. A entidade não 

apresentou o exemplar do estatuto conforme exige o inciso II do 

art. 3º da Resolução CNAS nº 46/94. Não atendeu aos incisos I a IV 

do art. 2º do Decreto nº 752/93 e 2.536/98. Não apresentou o 

balanço patrimonial de 1994, conforme exige o inciso V do art. 3º 

da Resolução nº 46/94. Não apresentou o atestado de funcionamento, 

conforme exige o inciso VI do art. 3º da Resolução nº 46. E, 

finalmente, por não ter apresentado a aprovação do estatuto da 

Fundação pelo Ministério Público, conforme exige o § 3º do art. 3º 

da Resolução CNAS nº 46/94. 

46) Porcesso nº 44006.007548/97–11 – Entidade: Instituto da 

Sagrada Família – Cidade/UF: Passo Fundo/RS – CNPJ: 

92.047.646/0001-42 – Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – Parecer: por não atender ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. Por não 

possuir Certificado de Entidade Beneficente de Assitência Social. 

Pedido anterior de Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social foi negado em Grau de Recuso, 

conforme Parecer CJ nº 1.118/98. 

47) Processo nº 44006.004893/97-01 - Entidade: Centro Espírita 

Amigos de Jesus - Cidade/UF: Piratini/RS - CNPJ: 92.638.535/0001-

00 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: Por  não atender ao inciso IV do art. 
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2º do Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou aplicação de 

pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1994, 1995 e 1996. 

48) Processo nº 44006.007236/97-06 - Entidade: Associação dos 

Funcionários Públicos do Estado do Rio Grande do Sul - Cidade/UF: 

Porto Alegre/RS - CNPJ: 92.740.116/0001-73 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: 1) por não atender ao inciso IV do art. 4º da Lei nº 

8.212/91. No estatuto da entidade, em seu artigo 12, expressa que 

só tem acesso aos seus serviços os funcionários públicos 

municipais ou federais, ativos ou inativos e os funcionários e 

militares da Brigada Militar; 2) por não atender ao inciso IV do 

art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou aplicação 

de pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1994, 1995 e 

1996; 3) por não ter apresentado atestado de funcionamento, 

identificando os membros da diretoria. 

49) Processo nº 44006.007204/97-10 - Entidade: Círculo Operário 

Ferroviário do Rio Grande do Sul - Cidade/UF: Porto Alegre/RS - 

CNPJ: 92.800.358/0001-17 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por se 

tratar de instituição que presta atendimento somente aos 

empregados da Viação Ferréa; 2) por não atender ao inciso IV do 

art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou aplicação 

de pelo menos 20% em gratuidade; 3) por não atender ao inciso III 

do art. 2º do Decreto nº 752/93. Não consta em seus estatutos 

dispositivo estabelecendo que aplica suas rendas, seus recursos e 

eventual resultado operacional integralmente no território 
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nacional e na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 

institucionais. 

50) Processo nº 44006.000924/00-50 - Entidade: Fundação Saint 

Pastous - Cidade/UF: Porto Alegre/RS - CNPJ: 92.396.712/0001-90 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: 1) por não atender ao inciso IV do 

art. 3º do Decreto nº 2.536/98. Não comprovou que, nos 3 últimos 

anos, aplica integralmente, no território nacional, suas rendas, 

recursos e eventual resultado operacional na manutenção dos 

objetivos institucionais; 2) não atendeu ao inciso V do art. 3º do 

Decreto nº 2.536/98, por não ter comprovado que aplica as 

subvenções recebidas nas finalidades a que foram vinculadas; 3) 

não atendeu ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. Não 

comprovou aplicar pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 

97, 98 e 99; 4) A entidade contraria o § 1º do art. 3º do Decreto 

nº 2.536/98, por não ter demonstrado prestar serviços gratuitos 

permanentes e sem qualquer discriminação de clientela; 5) Não 

comprovou estar inscrita no CMAS; 6) não apresentou aprovação do 

Ministério Público; 7) não apresentou relatório em que quantifique 

e qualifique as ações desenvolvidas; 8) não atendeu a gratuidade 

(inciso VI art. 3º do Decreto 2.536/98, nem SUS).  

51) Processo nº 44006.007244/97-26 - Entidade: Fundação Hospital 

de Caridade de Quaraí - Cidade/UF: Quaraí/RS - CNPJ: 

94.757.986/0001-92 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: Por se tratar de 

entidade pública, fiscalizada pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Rio Grande do Sul. Sua criação foi por Ato do Poder Municipal. A 
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nomeação do Provedor da Fundação é formalizada por Portaria 

Municipal (folhas 87). O Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS concede Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social para entidades de direito privado que não tenha 

nenhum vínculo econômico e administrativo com o Poder Público. Não 

atendeu ao inciso III do art. 18 da Lei nº 8.742/93. 

52) Processo nº 44006.001688/97-67 - Entidade: Associação 

Santanense Pró Ensino Superior - Cidade/UF: Santana do 

Livramento/RS - CNPJ: 96.040.985/0001-58 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: por não atender ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 

752/93. A entidade não comprovou aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade, nos exercícios de 1994, 1995 e 1996. 

53) Processo nº 44006.000738/00-75 - Entidade: Fundação Agrícola 

Teutônia - Cidade/UF: Teutônia/RS - CNPJ: 89.780.027/0001-58 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: por não atender ao inciso VI do art. 

3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade não comprovou aplicação de 

pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1997, 1998 e 1999. 

54) Processo nº 44006.007117/97-17 - Entidade: Sociedade para a 

Fundação e Manutenção do Hospital de Caridade Santa Rita - 

Cidade/UF: Triunfo/RS - CNPJ: 98.227.986/0001-31 - Assunto: 

Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. Parecer: Não atendeu ao art. § 3º do art. 9º da Lei nº 

8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não comprovou estar 

inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de sua 

sede. Não atendeu ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752, de 16 
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de fevereiro de 1993. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade, nos exercícios de 1994, 1995 e 1996. Por não ter 

comprovado o oferecimento, ao menos, de 60% (sessenta por cento) 

da totalidade de sua capacidade instalada ao Sistema Único de 

Saúde  SUS, conforme estabelece a alínea “a” do § 4º do art. 2º do 

Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993. A entidade apresentou 

diversos valores de gratuidade no relatório de atividades 

contrariando o quadro síntese apresentado. 

55) Processo nº 44006.000591/00-69 - Entidade: Hospital Evangélico 

e Maternidade Carlos Renaux - Cidade/UF: Brusque/SC - CNPJ: 

01.132.165/0001-80 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: Por tratar de 

instituição da área da saúde que não comprovou, anualmente, 

percentual de atendimento decorrente de convênio firmado com o 

Sistema Único de Saúde - SUS, igual ou superior a 60% do total de 

sua capacidade instalada, conforme determina o § 4º do art. 3º do 

Decreto nº 2.536/98. 

56) Processo nº 44006.003521/97-12 - Entidade: Fundação de Ensino 

do Desenvolvimento do Oeste - Cidade/UF: Chapecó/SC - CNPJ: 

82.804.642/0001-08 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) trata-se de 

Fundação que integra a Fundação Educacional do Oeste - UNOESC, que 

tem como objetivo a cessão dos bens móveis, imóveis, direitos e 

obrigações da FUNDESTE à Fundação UNOESC. De acordo com Parecer 

CJ/MPAS  nº 1.883/99, a entidade não exerce atividade assistencial 

ao ceder todo o seu patrimônio e cursos a título gratuito para a 

UNOESC; 2) por não atender aos incisos I a IV do artigo 1º do 



 

 88 de 167 

Decreto nº 752/93. Consideramos que a instituição não se enquadra 

como entidade de assistência social, para obtenção ou renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social; 3) por 

não atender ao § 3º do artigo 9º da Lei nº 8.742/93. A entidade 

não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social - CMAS, de sua sede; 4) por não atender ao inciso II do 

art. 2º do Decreto nº 752/93. A requerente não possui Registro e 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social no 

Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. Teve seu Registro 

e Certificado cancelados conforme Parecer CJ/MPAS nº 1.883/99. 

57) Processo nº 44006.001150/99-23 - Entidade: Instituto 

Hospitalar Nossa Senhora das Mercês - Cidade/UF: Iporã do Oeste/SC 

- CNPJ: 85.217.032/0001-04 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não 

atender ao § 3º do artigo 9º da Lei nº 8.742/93. A entidade não 

comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social, de sua sede; por não atender ao § 4º do art. 3º do Decreto 

nº 2.536/98. A entidade não comprovou, anualmente, percentual de 

atendimento decorrente de convênio firmado com o Sistema Único de 

Saúde - SUS, igual ou superior a 60% do total de sua capacidade 

instalada, conforme determina o § 4º do art. 3º do Decreto nº 

2.536/98. Por intempestividade foi protocolado em 01/02/99, seu 

certificado tinha válidade até 14/02/99. 

58) processo nº 44006.001745/99-61 - Entidade: Fundação Barra 

Bonita de Ensino - Cidade/UF: Barra Bonita/SP - CNPJ: 

44.744.621/0001-55 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: Não se pode renovar o 
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que não existe. A entidade não possui nem registro no Conselho 

Nacional de Assistência Social - CNAS. Não atendeu ao art. § 3º do 

art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não 

comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS de sua sede. Não atendeu ao inciso VI e o do art. 3º 

do Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998. Não comprovou 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1996, 

1997 e 1998. 

59) Processo nº 44006.003321/97-23 – Entidade Irmandade da Santa 

Casa de Misericórdia de Birigui – Cidade/UF: Birigui/SP – CNPJ: 

45.383.106/0001-50 – Assunto Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – Parecer: 1) por não atender ao 

inciso VIII do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou que não distribui resultados, dividendos, bonificações, 

participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou 

pretexto; 2) por não atender ao inciso VIII do art. 2ºdo Decreto 

nº 752/93. No estatuto da entidade não consta dispositivo 

estabelecendo que em caso de dissolução ou extinção o eventual 

patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere 

registrada no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. 

60) Processo nº 44006.005019/97-19 - Entidade: Centro Espírita 

Allan Kardec - Cidade/UF: Campinas/SP - CNPJ: 46.076.915/0001-81 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: por não atender ao inciso IV do art. 

2º do Decreto nº 752/93. A gratuidade apresentada não alcançou os 

20% exigidos no Decreto. 
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61) Processo nº 44006.006159/97-13 - Entidade: Instituto 

Educacional Ave Maria - Cidade/UF: Campinas/SP - CNPJ: 

46.036.109/0001-80 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. A requerente, 

também, não possui Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Não se pode renovar o que não existe. O pedido 

anterior foi indeferido. 

62) Processo nº 44006.006505/97-72 – Entidade: Fundação Sanatório 

São Paulo – Cidade/UF: Campos do Jordão/SP - CNPJ: 

46.746.319/0001-61 – Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – Parecer: 1) por não atender ao 

inciso III do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicação integralmente, no território nacional, de suas 

rendas, recursos e eventual resultado operacional na manutenção 

dos objetivos institucionais; 2) por não atender ao inciso VIII do 

art. 2º do Decreto nº 752/93. No estatuto da entidade não consta 

dispositivo estabelecendo que em caso de dissolução ou extinção o 

seu patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere, 

devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social 

– CNAS ou a uma instituição pública. 

63) Processo nº 44006.005899/98-03 – Entidade: Associação da Casa 

da Esperança de Cubatão Dr. Leão de Moura – Cidade/UF: Cubatão/SP 

– CNPJ: 51.642.098/0001-11 – Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social – Parecer: 1) por não 

atender ao § 3º do artigo 9º da Lei nº 8.742/98. A entidade não 
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comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS; 2) por não atender ao inciso IV do art. 3º do 

Decreto nº 2.536/98. No estatuto da instituição não consta redação 

estabelecendo que aplica integralmente, no território nacional, 

suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na 

manutenção dos objetivos institucionais; 3) a entidade não 

apresentou a demonstração de mutação de patrimônio, demonstração 

de origens e aplicações de recursos, dos 3 últimos anos. 

64) Processo nº 44006.004394/97-32 - Entidade: Liga de Assistência 

Social e Educação Popular - LASEP - Cidade/UF: Franca/SP - CNPJ: 

47.968.359/0001-10 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996. 

65) Processo nº 44006.001384/99-34 - Entidade: Serviço de Promoção 

Social e Assistência à Saúde e Educação - SERPASE - Cidade/UF: 

Ipuã/SP - CNPJ: 45.365.111/0001-30 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: 1) por não atender ao inciso IX do art. 3º do Decreto nº 

2.536/98. No estatuto da entidade não consta dispositivo 

estabelecendo que em caso de dissolução ou extinção o eventual 

patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere 

registrada no CNAS; 2) por não atender ao inciso IV do art. 3º do 

Decreto nº 2.536/98. Não consta em seu estatuto dispositivo 

estabelecendo  que aplica integralmente, no território nacional, 

suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na 
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manutenção dos objetivos institucionais; 3) por não atender ao 

inciso V do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. Não comprovou que, nos 

últimos três anos, aplicou as subvenções recebidas nas finalidades 

a que foram vinculadas. 

66) Processo nº 44006.000453/00-25 - Entidade: Instituto Dona 

Placidina - Cidade/UF: Mogi das Cruzes/SP - CNPJ: 52.576.998/0001-

70 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: por não atender ao inciso VI do art. 

3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade não comprovou aplicação de 

pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1998 e 1999. 

67) Processo nº 44006.005271/97-28 - Entidade: Fundação Alcides 

Vidigal - Cidade/UF: Osasco/SP - CNPJ: 60.505.385/0001-70 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: por não atender ao inciso II do art. 

2º do Decreto nº 752/93. A requerente não possui registro no 

Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. Teve seu pedido de 

Recadastramento e Renovação do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social indeferidos por tratar-se de Fundação 

instituída pelas empresas comerciais Cobrasma Sociedade Anônima e 

Rockwell do Brasil Limitada, com a finalidade de prestar 

assistência aos seus funcionários. 

68) Processo nº 44006.005260/97-10 – Entidade: Centro Espírita Dr. 

Bezerra de Menezes – Cidade/UF: Porto Feliz/SP – CNPJ: 

55.143.549/0001-27 – Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – Parecer: por não atender ao 

inciso VIII do art. 2º do Decreto nº 752/93. No estatuto da 

entidade não consta dispositivo estabelecendo que, em caso de 
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dissolução, o eventual patrimônio remanescente será destinado a 

entidade congênere registrada no Conselho Nacional de Assistência 

Social – CNAS. 

69) Processo nº 44006.003555/99-04 - Entidade: Centro Comunitário 

de Promoção Social de Sabino Alcides Ortelan - Cidade/UF: 

Sabino/SP - CNPJ: 51.666.246/0001-38 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: 1) por não atender ao § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742/93. 

A entidade não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social; 2) A entidade não apresentou os seguintes 

documentos: demonstração de mutação do patrimônio, demonstração 

das origens e aplicações de recursos e notas explicativas, 

referente aos três últimos exercícios, conforme exige o Decreto nº 

2.536/98. 

70) Processo nº 44006.005337/97-34 - Entidade: Fundação de 

Assistência à Infância de Santo André - Cidade/UF: Santo André/SP 

- CNPJ: 57.556.854/0001-76 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: O processo nº 

28996.021629/94-18, referente ao pedido de Registro e Certificado 

de Entidade Beneficente de Assistência Social, foi indeferido em 

Grau de Reconsideração. Trata-se de uma instituição criada e que 

possui dependência econômica e administrativa com o Poder Público, 

conforme podemos observar na Lei nº 2.600/66. Apesar do seu 

registro em Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

nota-se que a alteração estatutária foi procedida por força de 

decreto-lei. O Ministério Público do Estado de São Paulo não 

aprovou seu estatuto, por se tratar de instituição de direito 
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público (folhas 20). O Registro e o Certificado de Filantropia, 

concedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, 

limitam-se às instituições de direito privado, que não mantenham 

qualquer dependência econômica e administrativa com o Poder 

Público. 

71) Processo nº 44006.005436/97-16 - Entidade: Ação Social Padre 

Sabóia de Medeiros - Cidade/UF: São Paulo/SP - CNPJ: 

61.023.172/0001-75 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: A entidade não possui 

Registro e Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. O Registro da instituição foi cancelado a pedido do 

próprio requerente, conforme decisão da Comissão de Normas, 

realizada em 06/12/1999. 

72) Processo nº 44006.002364/99-62 - Entidade: Associação 

Brasileira de Distrofia Muscular - ABDIM - Cidade/UF: São Paulo/SP 

- CNPJ: 47.309.836/0001-36 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não 

atender ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. A entidade 

não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1996, 1997 e 1998. Não atendeu ao art. § 3º do art. 

9º da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não 

comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS de sua sede 

73) Processo nº 44006.003342/97-01 - Entidade: Círculo de 

Trabalhadores Cristãos de Vila Prudente - CTCPV - Cidade/UF: São 

Paulo/SP - CNPJ: 61.876.868/0001-44 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 
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Parecer: 1) por não atender ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 

752/93. A entidade não comprovou aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade, nos exercícios de 1994, 1995 e 1996; 2) por não 

atender ao inciso III do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade 

não comprovou aplicar integralmente suas rendas, recursos e 

eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos 

objetivos institucionais. 

74) Processo nº 44006.000479/97-41 - Entidade: Congregação das 

Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus - Cidade/UF: São 

Paulo/SP - CNPJ: 61.617.908/0001-33 - Assunto: Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Parecer: por não atender ao inciso IV e o § 3º do art. 2º do 

Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou a aplicação de pelo 

menos 20% em gratuidade. Também não comprovou atendimentos igual 

ou superior a 60% decorrente de convênio firmado com o Sistema 

Único de Saúde - SUS, nos exercícios de 1994, 1995 e 1996. 

75) Processo nº 44006.000934/00-11 - Entidade: Fundação do Sangue 

- Cidade/UF: São Paulo/SP - CNPJ: 64.161.375/0001-16 - Assunto: 

Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. Parecer: por não atender ao § 4º do art. 3º do Decreto nº 

2.536/98. A entidade não comprovou atendimento pelo SUS. 

76) Processo nº 44006.005328/97-43 - Entidade: Fundação Dona 

Paulina de Souza Queiroz - Cidade/UF: São Paulo/SP - CNPJ: 

57.037.798/0001-63 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não atender ao 

inciso II do art. 2º do Decreto nº 752/93. A requerente não possui 

registro no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. O seu 



 

 96 de 167 

pedido de Recadastramento e Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social foi indeferido pelo Conselho e 

negado em Grau de Recurso, conforme Parecer da CJ nº 1.761/99. A 

entidade não atende às suas finalidades estatutárias, conforme 

pode ser observado às folhas 16 que revela cópia do termo de 

convênio entre a Fundação e a APAE de São Paulo. Os dados 

contábeis informados pela requerente foram de aplicação 

financeira. Os valores contidos no demonstrativo de serviços 

prestados correspondem ao pagamento das mensalidades dos serviços 

prestados pela APAE de São Paulo. Conforme Nota Explicativa 

(folhas 52), a entidade não realiza a atividade, apenas co-

participa no processo de atendimento à pessoa portadora de 

deficiência mental.  

77) Processo nº 44006.005154/97-64 - Entidade: Fundação para o 

Progresso da Cirurgia - Cidade/UF: São Paulo/SP - CNPJ: 

60.619.947/0001-07 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: Não atendeu ao art. § 

3º do art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A 

Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu ao inciso IV § 

3º do art. 2º do Decreto nº 752/93. Não comprovou aplicação de 20% 

em gratuidade na área de educação e média de 60% na área da saúde. 

Pelas demonstrações de resultado apresentadas verifica-se que 

cerca de 90% das receitas são originadas de convênios 

particulares. 

78) Processo nº 44006.005610/97-11 – Entidade: Instituto Histórico 

e Geográfico de São Paulo – Cidade/UF: São Paulo/SP – CNPJ : 
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62.926.977/0001-91 – Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – Parecer: Não possui o 

certificado de entidade beneficente de assistência social no CNAS. 

Foi indeferido em grau de reconsideração. A requerente não se 

encontra contemplada para obtenção do certificado, conforme prevê 

o art. 2º do Decreto nº 752/93, uma vez ter demonstrado prestar 

serviços, preponderantemente, na área da cultura. As atividades 

elecandas como educacionais restringem-se a distribuições de 

publicações. Os objetivos estatutários e atividades desenvolvidas 

estão precipuamente voltados para área de cultura. Não atendeu ao 

art. § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A 

Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu ao inciso III 

do art. 2º do Decreto nº 752, de 16 de  fevereiro de 1993. No 

estatuto da instituição não consta dispositivo estabelecendo que 

em caso de dissolução ou extinção o eventual patrimônio 

remanescente será destinado a entidades congêneres registrada no 

Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. Não atendeu ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto 752, de 16 de fevereiro de 1993. 

Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996. No estatuto da instituição não 

consta dispositivo estabelecendo que em caso de dissolução ou 

extinção o eventual patrimônio remanescente será destinado a 

entidades congêneres registrada no Conselho Nacional de 

Assistência Social – CNAS, conforme estabelece o Decreto nº 

752/93. 
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79) Processo nº 44006.005280/97-19 - Entidade: Serviço Social da 

Indústria da Construção e do Mobiliário do Estado de São Paulo - 

SECONCI - Cidade/UF: São Paulo/SP - CNPJ: 61.687.356/0001-30 - 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. Parecer: 1) por se tratar de entidade de 

classe. De acordo com seus estatutos e relatórios, presta 

atendimento aos empregados das empresas, sindicatos e seus 

dependentes. O Conselho não considera a prestação de serviços 

médicos a funcionários como gratuidade, uma vez que estes 

contribuem mensalmente para manutenção da entidade; 2) por não 

atender ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade 

não comprovou a aplicação de pelo menos 20% em gratuidade; 3) por 

não constar em seus estatutos dispositivo estabelecendo que: a) 

não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações 

ou parcela de seu patrimônio; b) aplica integralmente, no 

território nacional, suas rendas, recursos e eventual resultado 

operacional na manutenção dos objetivos instituicionais. 

80) Processo nº 44006.005245/97-18 - Entidade: Sociedade 

Agostiniana de Educação e Assistência - Cidade/UF: São Paulo/SP - 

CNPJ: 60.485.935/0001-37 - Assunto: Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Parecer: por não 

atender ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade 

não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996. 

81) Processo nº 44006.001152/00-64 - Entidade: Sociedade 

Beneficente União Fraterna - Cidade/UF: São Paulo/SP - CNPJ: 

62.462.650/0001-06 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 
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Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por não atender ao 

§ 3º do art. 9º da Lei nº 8.742/93. A entidade não comprovou estar 

inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social; 2) por não 

ter atendido ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. Não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1997, 1998 e 1999. 

82) Processo nº 44006.001771/99-71 - Entidade: Sociedade 

Brasileira de Cultura Japonesa - Cidade/UF: São Paulo/SP - CNPJ: 

61.511.127/0001-60 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Parecer: 1) por não atender aos 

incisos I a IV do art. 1º do Decreto nº 752/93. Consideramos que a 

instituição não se enquadra como entidade de assistência social, 

para fins de obtenção ou renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, uma vez tratar-se de entidade 

da área cultural. De acordo com estatuto e relatórios, a entidade 

promove atividades culturais japonesa; 2) por não atender ao § 3º 

do artigo 9º da Lei nº 8.742/93. A entidade não comprovou estar 

inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS; 3) 

por não atender ao inciso III do art. 2º do Decreto nº 752/93. A 

entidade não comprovou aplicar integralmente, no território 

nacional, suas rendas, recursos e eventual resultado operacional 

na manutenção dos objetivos institucionais; 4) por não atender ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996. A entidade apresentou somente 

recibos de doações esporádicas, não preencheu os demonstrativos de 

serviços prestados; 5) por não constar em seus estatutos, 
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dispositivo estabelecendo que em caso de dissolução o patrimônio 

será revertido a outra entidade congênere registrada no CNAS. 

83)Processo nº 44006.005160/97-67 – Entidade: Sociedade Hospital 

Samaritano – Cidade/UF: São Paulo/SP – CNPJ: 60.544.244/0001-67 – 

Assunto:  Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social – Parecer: por não atender ao inciso IV e o § 

3º do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou a 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. Também não comprovou 

atendimentos igual ou superior a 60% decorrente de convênio 

firmado com o Sistema Único de Saúde – SUS. 

84) Processo nº 44006.004785/97-20- Entidade: Sociedade pela 

Família – Cidade/UF: São Paulo/SP – CNPJ: 61.330.817/0001-12 – 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social – Parecer: por não atender ao inciso IV e ao § 

3º do art. 2º do Decreto nº 752/93. A Entidade não comprovou a 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade nos exercícios de 1994, 

1995 e 1996. 

85) Processo nº 44006.000664/00-31- Entidade: Congregação e 

Beneficência Sefardi Paulista – Cidade/Uf: São Paulo/SP – CNPJ: 

60.958.238/0001-56 - Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – Parecer: por não atender ao 

inciso I a IV do artigo 1º do Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 

1998.  Consideramos que a Instituição não se enquadra como 

entidade de assistência social, para esses fins. Nos seus 

objetivos estatutários destaca a congregação dos seus associados 

para serviços religiosos e israelitas através de ritos, 

cerimoniais e atividades socioculturais. Nas demonstrações 
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contábeis verifica-se que a entidade é matida pelos associados.  

Não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei 8.742, de 07 de dezembro de 

1993.  A entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu ao 

inciso IV do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998. 

Não comprovou ter, nos últimos três anos, aplicado integralmente 

no território nacional suas rendas, recursos e eventual resultado 

operacional na manutenção dos objetivos inconstitucionais.  Não 

atendeu ao inciso VI e o do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 06 de 

abril de 1998.  Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade nos exercícios de 1997, 1998 e 1999. 

86) Processo nº 44006.001769/99-29 – Entidade: Fundação Dom 

Aguirre – Cidade/UF: Sorocaba/SP – CNPJ:71.487.094/0001-13 – 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social – Parecer: 1) por não atender ao § 3º do art. 

9º da Lei nº 8.742/93. A entidade não comprovou estar inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social  - CMAS, de sua sede; 2) 

por não atender ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.56/98. A 

entidade não comprovou a aplicação de pelo menos 20% em gratuidade 

no exercício de 1999. 

87) Processo nº 44006.004123/97-03 – Entidade: Associação do Asilo 

de Inválidos de Sumaré – Cidade/UF: Sumaré/SP – CNPJ: 

46.059.747/0001-16 – Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – Parecer: 1) Por não atender ao 

inciso III do art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não 

comprovou aplicar integralmente no território nacional suas 

rendas, recursos e eventual resultado operacional na manutenção 
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dos objetivos institucionais; 3) por não atender ao inciso VII do 

art. 2º do Decreto nº 752/93. A entidade não comprovou que não 

distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou 

parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto. 4) por 

não atender ao inciso VIII do art. 2º do Decreto nº 752/93. No 

estatuto da instituição não consta dispositivo estabelecendo que 

em caso de dissolução ou extinção o eventual patrimônio 

remanescente será destinado a entidade congênere registrada no 

CNAS. Não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 de 

dezembro de 1993. A entidade não comprovou esar inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Não 

apresentou CNPJ atualizada de acordo com a legislação vigente. Não 

possui registro e certificado de entidade beneficente de 

assistência social, o qual foi indeferido através do processo nº 

44006.001478/97-14. 

88) Processo nº 44006.007054/97-91 - Entidade: Lar São Joaquim - 

Cidade/UF: Valinhos/SP - CNPJ: 46.030.805/0001-89 - Assunto: 

Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. Parecer: A entidade teve seu Registro e Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social  cancelados, por não 

ter ingressado com pedido de Recadastrameno em tempo hábil. A 

entidade solicita Renovação do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social. Não se pode renovar o que não existe. Caso 

tenha interesse, deverá ingressar com novo pedido de Registro e 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

II - As entidades têm prazo de 10 (dez) dias, a contar 

da ciência da decisão, comunicada por ofício com Aviso de 
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Recebimento, para ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, 

conforme estabelece o art. 59 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999. 

 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) – Apresentado os 

processos, em discussão. (Pausa.) 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Sr. Presidente, 

queria pedir vista do item 62, Fundação Sanatório São Paulo; item 

63, Associação da Casa de Esperança de Cubatão, e do item 85, 

Congregação e Beneficência Sefardi Paulista. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Dá para repetir? 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Itens 62, 63 e 85. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Queria pedir vista dos itens 

30, 46 e 83. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Queria pedir vista dos itens 

59, Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui; 68, Centro 

Espírita Dr. Bezerra de Menezes; 78, Instituto Histórico e 

Geográfico de São Paulo. 
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sr. Presidente, a 

Conselheira Dora Cunha Bueno, por motivo de saúde não pôde estar 

presente nesta reunião e me solicitou que fizesse pedido de vista 

dos itens 84 e 86. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO  - Para contraditar, Sr. 

Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Com a palavra o 

Conselheiro Marco Aurélio. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO   - A Conselheira Dora Cunha 

Bueno tem, hoje, pareceres na pauta para proferir. Se não pode 

proferir os pareceres, automaticamente, não pode pedir vista. A 

vista pode ser concedida ao Conselheiro Carlos Ajur, como 

Conselheiro.  No entanto, à Conselheira Dora, por telepatia, creio 

não ser conveniente. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Sr. Conselheiro 

Carlos Ajur, o senhor pede vista dos processos? 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Eu peço vista dos itens 84 

e 86, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Nenhum dos dois 

foram pedidos. O Conselheiro Carlos Ajur solicitou pedido de vista 
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nos itens 84 e 86.  Os itens por ele solicitado ainda não tinham 

sido solicitados por outros Conselheiros. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – A título de esclarecimento, 

existem algumas entidades que estão duplicadas na nominata da 

Resolução nº 50 e da Resolução nº 51, que está em discussão, assim 

sendo, tem alguns que pedem o indeferimento do recadastramento e 

da renovação de certificado.  Essa só fala da renovação. 

 Existem várias duplas, inclusive uma que a Irmã 

solicitou na Resolução nº 50, que era de Sumaré e que aqui 

aparece, novamente, no item 87.  Assim como existem outras 

entidades que estão duplas. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Não sei se 

procede, Conselheiro, mas a informação que obtivemos, ao tratar de 

uma das resoluções, por também estarem entidades sendo citadas em 

processos distintos, é porque, muitas vezes, a entidade dá entrada 

em processos diferentes em anos diferentes. 

 De qualquer forma, o CNAS tem que dar um parecer sobre 

os processos que deram entrada em épocas distintas, já que não 

podem ser incorporados. 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Peço vista dos itens 31 

e 36. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Em discussão. 

(Pausa.) 
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 Não havendo quem queira discutir, passamos para a 

votação nominal.  Estamos votando o parecer do Relator, com a 

incorporação do pedido de vistas dos Conselheiros Floriano, itens 

62, 63 e 85; da Conselheira Irmã Tereza, itens 30, 46 e 83; da 

Conselheira Maria Aparecida, itens 59, 68 e 78; do Conselheiro 

Carlos Ajur, itens 84 e 86, e da Conselheira Angela, itens 31 e 

36. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO  - Com o Relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com o Relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Aprovo. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Sr. Presidente, dezessete votos 

favoráveis à aprovação da resolução, com pedido de vista dos itens 

30, 31, 36, 46, 59, 62, 63 68, 78, 83, 84, 85, 86. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Vamos passar 

para a Resolução nº 52. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Antes de passar para a 

Resolução nº 52, com referência à Resolução nº 48, aquele item que 

ficou de ser esclarecido refere-se a registro e certificado de 

entidade beneficente de assistência social. 

 Resolução nº 52, de 17 de abril de 2001 
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 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

I - DEFERIR simultaneamente o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO 

de Entidade Beneficente de Assistência Social, com base nos 

Decretos nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril 

de 1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória nº 2129-

6 (DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS nº 177, de 24 de agosto de 

2000, e o pedido de RECADASTRAMENTO, com base na Lei nº 8.909, de 

6 de julho de 1994, e Resolução CNAS nº 47,  de 7 de julho de 

1994,  da seguinte entidade, por atender as exigências 

estabelecidas pelo CNAS: 

01) Processo nº 28992.000264/95-82 - Sociedade Educacional de 

Pelotas - Pelotas-RS - CNPJ: 92.221.373/0001-00        

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Em discussão. 

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação, lembrando que vamos votar a Resolução nº 52 

e o item 11 da Resolução nº 48, sobre o qual estávamos aguardando 

informações da equipe técnica da Comissão de Normas. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 
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 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL -  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Sim. 

 

 TÂNIA MARA GARIB –  Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Com o Relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Aprovo. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO –  Aprovo. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com o Relator. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Sr. Presidente, dezessete 

votos, dezessete votos favoráveis à aprovação da Resolução nº 52 e 

ao item 11 da Resolução nº 48. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Aprovado. 

 Passamos para a Resolução nº 52. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Resolução nº 53, de 17 de 

abril de 2001 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997 e, com 

base na Resolução do CNAS nº 20, de 06 de fevereiro de 1997, 

publicada no Diário Oficial da União em, 19 de fevereiro de 1997, 

Seção I - página 3.037, RESOLVE: 

I - INDEFERIR o pedido da(s) entidade(s) abaixo relacionadas, 

com base na Resolução do CNAS nº 20, de 06 de fevereiro de 1997, 

publicada no Diário Oficial da União, em 19 de fevereiro de 1997, 

Seção I - página 3.037, das seguintes entidades − essa resolução 

diz respeito a pedido de importação. 
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01) Processo nº 44006.001085/2000-79 - Serviço Social da Diocese 

da Barra  - Barra/BA - CNPJ: 13.648.803/0001-07 – Parecer: O 

equipamento importado é afeto ao Ministério da Saúde. 

02) Processo nº 44006.000411/2001-18 - Serviço Social da Diocese 

da Barra  - Barra/BA - CNPJ: 13.648.803/0001-07 – Parecer: O 

equipamento importado é afeto ao Ministério da Saúde. 

03) Processo nº 44006.004646/2000-09 - Cáritas Diocesana de 

Salvador - Salvador/BA - CNPJ: 15.183.965/0001-34  Parecer: O 

requerimento não foi formulado pelo Diretor atual da entidade, 

apesar da exigência enviada pelo CNAS em 23.01.2001. 

04) Processo nº 44006.000241/2001-38 - Associação Menonita 

Beneficente - Palmeira/PR - CNPJ: 81.078.297/0001-00  Parecer: 

Importação de medicamentos, competência do Ministério da Saúde. 

II – As Instituições que tiveram seus pedidos indeferidos 

nesta Resolução poderão ingressar com RECURSO, dirigido ao 

Ministro da Previdência e Assistência Social, obedecendo ao prazo 

de 10 (dez) dia a contar da publicação do indeferimento no Diário 

Oficial, conforme art. 7º, § 1º, do Decreto nº 3.504, de 13 de 

junho de 2000, publicado no Diário Oficial em 14 de junho de 2000. 

 III – Esta Resolução entra em vigor a partir da data de 

sua publicação. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Em discussão o 

parecer da Resolução nº 53. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira fazê-la, encerro a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 
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 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Eu queria perguntar ao 

Conselheiro Marcello se existe no Ministério da Saúde um 

procedimento semelhante ao procedimento que existe aqui no 

Conselho Nacional de opinarmos sobre importação com isenção, por 

doação, porque aqui eles estão indeferindo com base na tipicidade 

da matéria importada, que são medicamentos e equipamento de saúde. 

 Existe isso no Ministério da Saúde? 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Existe algo na Agência 

de Vigilância Sanitária.  Existe uma rotina e resoluções também 

sobre o assunto. 

 Inclusive, queria sugerir que a Saúde juntamente com a 

Previdência pudessem fazer algo em conjunto, até porque tem coisas 

aqui que tem mais de quatro meses e pode ser perecível. 

 Creio que essas coisas têm que ser tratadas com mais 

celeridade. 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Então, existe um 

mecanismo.  Por exemplo, a Receita pede a opinião de vocês a 

respeito do material a ser importado? 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Não sei ao certo.  Sei 

que existe uma resolução sobre o assunto.  Até tirei cópia por 

causa desse processo aqui. 
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 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Isso é urgente e 

importante, e teríamos que nos manifestar com um trabalho do 

próprio Ministério da Saúde mais estreito com o CNAS, senão 

estaríamos prejudicando essa importação. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Na última plenária, esse 

assunto do Serviço Social da Diocese foi retirado de pauta, porque 

eram quatro itens.  Seria uma bicicleta, um gabinete dentário, se 

não me engano, um automóvel usado e mais alguma coisa que não me 

lembro.  Dois desses itens, o CNAS achou que eram afetos à 

Previdência e dois ele achou que eram afetos à Saúde.  Assim, foi 

retirado de pauta.  Aqui não está esclarecido do que se trata. 

 De qualquer forma, penso que esses assuntos devem ser 

tratados de forma mais célere, porque estou vendo medicamentos, 

que tem, inclusive, prazo de validade. 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Pois é exatamente essa 

a preocupação. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Conselheiro 

Marco Aurélio com a palavra. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO   -  A informação que tenho, da 

Comissão de Normas e do próprio Ranieri, que sempre tratou disso 

no Conselho, é que, quanto a essas importações, o mesmo 

procedimento que tem no CNAS há no Ministério da Saúde.  No 
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entanto, o ofício foi direcionado para o CNAS.  Então, a nós não 

cabe nos pronunciarmos sobre o material da Saúde. 

 Ao mesmo tempo, nós comunicamos às entidades e elas 

entram com um pedido no Ministério da Saúde, porque essa é uma 

prerrogativa tanto do Ministério da Saúde como, igualmente, do 

Ministério da Educação e do CNPq.  Todos têm essa prerrogativa. 

 Só estamos indeferindo o que não é da nossa alçada, da 

nossa competência. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Esclarecido, 

Conselheiro?  Podemos partir para a votação. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Antes de colocar em votação, 

Sr. Presidente, eu gostaria apenas de fazer uma retificação na 

Resolução nº 53, no item II, para a seguinte forma:  As 

Instituições que tiveram seus pedidos indeferidos nesta resolução 

poderão ingressar com reconsideração dirigida ao Conselho Nacional 

de Assistência Social, obedecendo ao prazo de 10 (dez) dias, a 

contar da publicação do indeferimento no Diário Oficial, conforme 

art. 7º, § 1º, do Decreto nº 3.504, de 13 de junho de 2000, 

publicado no DOU em 14 de junho de 2000. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Em votação a 

Resolução, com a correção de redação sugerida pelo Vice-Presidente 

e Relator. 

 Como votam os senhores? 
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 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL – (Ausente no momento.) 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Com o Relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB –  Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Com o Relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com o Relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO –  Com o Relator. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com o Relator. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Sr. Presidente, dezesseis 

votos, dezesseis votos aprovando a Resolução nº 53, com as 

alterações sugeridas. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Resolução nº 53 

aprovada. 

Passamos à apreciação da Resolução nº 54. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Resolução nº 54, de 17 de 

abril de 2001. 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

Art. 1º -  Declara que, as instituições abaixo relacionadas, 

se encontram em situação regular de prestação de contas, perante o 

Conselho Nacional  de Assistência Social - CNAS, referente à 

subvenção social, consignada no adendo II do Orçamento Geral da 

União, a cargo do extinto Conselho Nacional de Serviço Social - 

CNSS, conforme estabelece o art. 1º da Resolução 178, de 05 de 
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novembro de 1997,  publicada no Diário Oficial da União em 21 de 

novembro de 1997, Seção I,  página 25.907. 

01) Processo nº 44006.008639/97-18 - (exercício de 1986) 

Associação de Proteção e Assistência à Maternidade e à Infância de 

Patú - Patú - RN 

02) Processo nº 4400600.002980/98-13 - (exercício de 1983) - 

Conferência São Pedro da Sociedade São Vicente de Paulo - Picos - 

PI 

03) Processo nº 44006.008592/97-48 - (exercício de 1986) - 

Associação de Proteção e Assistência à Maternidade e à Infância de 

Patú - Patú - RN 

04) Processo nº 44006.006789/98-32 - (exercício de 1982) - 

Sociedade de São Vicente de Paulo - Cássia - MG 

05) Processo nº 44006.002654/98-61- (exercício de 1982) - 

Associação do Pão de Santo Antônio - Diamantina - MG  

06) Processo nº 44006.007468/97-83 - (exercício de 1983) - Lar  

São Vicente de Paulo de Taquarituba - Taquarituba - SP 

07) Processo nº 44006.004245/98-63 - (exercício de 1986) - 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santo Amaro da Imperatriz - 

Santo Amaro da Imperatriz - SC  

08) Processo nº 44006000234/2001-72 - (exercício de 1991) - 

Fundação Dinarte Mariz - Natal – RN 

09) Processo nº 44006.000911/2001-41 – Fundação Casa de Jorge 

Amado – Salvador/BA 

Art. 2º - RESTABELECER o registro, com efeito retroativo à 

data do ato cancelatório, da entidade abaixo relacionada, por ter 

regularizado sua situação de inadimplência, perante o Conselho 
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Nacional de Assistência Social - CNAS, referente a subvenção 

social, consignada no adendo II do Orçamento Geral da União, a 

cargo do extinto Conselho Nacional de Serviço Social - CNSS, 

conforme estabelece o Art. 1º da Resolução nº 178, de 5 de 

novembro de 1997, publicada no Diário Oficial da União em 21 de 

novembro de 1997, Seção I,  página 25.907,  e Resolução nº 48, de 

7 de julho de 1994. 

01) Processo nº 44006.004905/98-61 - (exercício de 1988) - 

Artesanato Vocacional Escola-AVE - Fortaleza - CE  

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Lido o parecer 

do Relator, em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação a Resolução nº 54. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL – (Ausente no momento.) 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Com o Relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB –  Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Aprovo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO –  Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com o Relator. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Sr. Presidente, dezesseis 

votos.  Aprovada a Resolução nº 54. 
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 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Aprovada a 

Resolução nº 54.  Passamos para a Resolução nº 55.  

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Resolução nº 55, de 17 de abril 

de 2001. 

O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de abril de 2001, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Deliberar sobre os pedidos das entidades abaixo, em 

Grau de RECONSIDERAÇÃO, com base nos seguintes dispositivos: 

Registro - Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e Resolução 

CNAS nº 31, de 24 de fevereiro de 1999; Recadastramento - Lei nº 

8.909, de 6 de julho de 1994, Lei nº 9.429, de 26 de dezembro de 

1996, e Resolução CNAS nº 47, de 7 de julho de 1994; concessão ou 

renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social - Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Decreto nº 752, 

de 16 de fevereiro de 1993, Decreto nº 2.536/98, Decreto nº 

3.504/00, Medida Provisória nº 2.129-6 (DO de 26.02.2001) e 

Resolução CNAS nº 177, de 28 de agosto de 2000. 

01) Processo nº 44006.002730/98-48 - Associação Cultural Esportiva 

Rodolfense - ACERF - Rodolfo Fernandes/RN - CNPJ: 00.813.239/0001-

80 

Assunto: Registro 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 
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02) Processo nº 44006.000221/2000-40 - Círculo de Pais e Amigos da 

Creche Municipal Casa da Criança Pequeno Polegar - Lindolfo 

Collor/RS - CNPJ: 00.132.238/0001-70 

Assunto: Registro 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

03) Processo nº 44006.000058/2000-61 - Casa de Maria - Asilo 

Espírita da Velhice Desamparada - São Lourenço/MG - CNPJ: 

24.826.836/0001-08 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

04) Processo nº 44006.001751/99-63 - Sociedade São Vicente de 

Paulo - Varginha/MG - CNPJ: 25.870.361/0001-10 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

05) Processo nº 44006.007442/97-90 - Associação de Proteção à 

Maternidade e à Infância - Guarda Mirim  de Londrina - Londrina/PR 

- CNPJ: 78.318.649/0001-42 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

06) Processo nº 44006.002430/97-23 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Estrela D'Oeste - Estrela D'Oeste/SP - 

CNPJ: 59.855.080/0001-00 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

07) Processo nº 44006.007184/98-87 - Associação Escolar Benjamim 

Constant - São Paulo/SP - CNPJ: 60.674.256/0001-06 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
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Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

Parecer Trata-se de entidade educacional que já teve registro no 

CNAS, mas não se recadastrou no prazo. O tempo de registro no CNAS 

é incompatível com a legislação atual - 03 anos. Somos, portanto, 

pelo indeferimento do pedido. 

08) Processo nº 44006.006336/97-15 - Associação Brasileira de 

Odontologia - Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 34.052.217/0001-67 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

Parecer: A entidade não atende ao público-alvo definido pela LOAS, 

não atende ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98 

(gratuidade). O pedido de reconsideração não apresentou elementos 

que ilidissem os motivos do indeferimento. 

 Art. 2º - As Instituições que tiveram seus pedidos 

indeferidos nesta Resolução poderão ingressar com RECURSO, 

dirigido ao Ministro da Previdência e Assistência Social, 

obedecendo ao prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação do 

indeferimento no Diário Oficial, conforme art. 7º, § 1º, do 

Decreto nº 3.504, de 13 de junho de 2000, publicado no Diário 

Oficial em 14 de junho de 2000. 

 Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Lido o parecer 

do Relator, em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
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 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Aprovo.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Aprovo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL –  Aprovo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Aprovo. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Sim. 

 

 TÂNIA MARA GARIB –  Aprovo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Aprovo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Aprovo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com o Relator. 
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 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO –  Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com o Relator. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) - Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Dezessete votos favoráveis, 

Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Resolução nº 55 

aprovada. 

 Vamos passar a palavra para a Conselheira Fátima, que 

relatará o Processo nº 44006.003.506/99-91, da Escola Sindical 

Sul, de Florianópolis. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Sr. Presidente, prezados 

Conselheiros, estou defendendo o Processo de nº 44006.003.506/99-

91, da Escola Sindical Sul, de Florianópolis, Santa Catarina. 

 A atividade principal da Escola Sul que está se 

candidatando para ter o registro são projetos na área de 

assistência social.  Portanto, o assunto é atestado de registro. 

 A situação anterior é que foi indeferida pela Resolução 

nº 54/00, por não ter sido considerada uma entidade de assistência 

social, mas apenas com atividades na área sindical. 



 

 125 de 167 

 A entidade entrou com o pedido de reconsideração pelo 

Processo nº 44006.000847/00-19, encaminhado à Comissão de Normas 

para reanálise. 

 O processo foi reanalisado e mantido o seu 

indeferimento. 

 Foi publicada a decisão pela Resolução nº 22, de 13 de 

fevereiro de 2001, mas a decisão não foi referendada pelo 

Colegiado em virtude da solicitação de vista ao processo na 

reunião plenária.   

 Assim, veio para a reunião plenária o processo com o 

indeferimento, e eu pedi vista. 

 Depois disso, estudei o processo e vi que tinha havido 

um problema, que está apresentado depois, mas que creio deve ser 

referido agora.  Quando o pedido foi indeferido pela primeira vez 

e foi apresentado para a Escola Sul esse indeferimento, a Escola 

Sul confundiu e mandou outra documentação de uma entidade que é 

mantida por ela.  Ela não mandou da mesma entidade com outro 

parecer, mas mandou o relatório de outra entidade.  Quando o 

Relator anterior foi ler, considerou que estava havendo duas 

entidades e que, portanto, permanecia o indeferimento.   

 Então, houve essa confusão com relação à Escola Sul.  

Foi considerando isso que pedi vista. 

 Solicitei da entidade e demonstrei para ela o problema 

que tinha havido, ou seja, que a entidade não mandou o mesmo 

projeto, mas considerando que aquele projeto era feito pela 

entidade e não uma nova entidade.  A entidade cumpriu, em tempo 

hábil, a apresentação dos documentos e, estudando, consideramos 
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que a entidade é de assessoramento da área da Assistência Social, 

de acordo com as alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do Estatuto da 

Entidade. 

 “a” – promover intercâmbio, cooperação e troca de 

experiência com outras entidades no campo dos seus objetivos 

sociais; formação de pessoal apto a atender às necessidades do 

movimento sindical e de outros; 

 “b” - promover atividades de formação, pesquisa e 

estudo em sua sede ou fora dela; 

 “c” - prestar assessoria a terceiros, quando 

solicitada, obedecidos os objetivos, princípios e metodologias da 

associação; 

 “d” - Constituição de um núcleo de estudos relativos ao 

Mercosul, incluída a cooperação e o intercâmbio com delegação a 

trabalhadores de outros países e universidades, centros de estudos 

e pesquisas, organizações não-governamentais - ONGs, e outras 

instituições sociais, nacionais e internacionais; 

 Constituir-se num espaço de coordenação, articulação e 

qualificação de uma rede de formação. 

 Participação em outras sociedades. 

 A associação apresentou um vastíssimo projeto que 

desenvolve em Santa Catarina.   

Antes disso, gostaria de dizer que a escola foi 

referendada pelo Conselho Municipal de Florianópolis.  Tem um 

registro que faz parte da documentação.  E apresentou uma 

vastíssima documentação em que ela demonstra ter projetos de 
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creches.  Isso ficará aqui, se algum Conselheiro quiser analisar, 

tem várias fotografias. 

 É um projeto de creche qualificado, dentro dos mais 

atualizados métodos de ensino para crianças de 0 a 6 anos. Além 

disso, tem um projeto, que reputo de extrema importância e que 

atinge nossa clientela de 0 a 6 anos, político-pedagógico que 

atende desde a alfabetização de adultos até a formação 

profissional, capacitando-os para o emprego formal e informal. 

 Existe outro programa: “Em chão onde se planta a 

educação, colhe-se uma terra solidária”. É um programa solidário, 

feito com os pequenos agricultores e assalariados agrícolas.  Faz 

parte do Observatório Social que é um instrumento de pesquisa para 

avaliação da situação social da área e possíveis melhoras e, por 

isso, é um projeto de pesquisa na área social.   

 Tem a Arte de Fazer, projeto de educação profissional e 

de cidadania.   

 Esses são os programas principais.   

 A documentação consta de um relatório de todas essas 

atividades, com um grande número de assessoramento e atividades 

que a entidade presta. 

 A entidade tem a inscrição no Conselho Municipal. 

Consideramos que o Conselho Municipal de Florianópolis tem uma 

atividade bastante desenvolvida e, nesses momentos, presta um 

grande serviço avaliando a entidade por nós.  É uma entidade que 

conheço pessoalmente. 
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 Por todas essas razões, e dirimidas as dúvidas que 

existiam, somos de parecer favorável à concessão do atestado de 

registro à Escola Sindical Sul, fundamentada na MP 2.129, de 2001. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Depois da 

apresentação do parecer da Conselheira Fátima, que parece conhecer 

detalhadamente a instituição, passo à discussão. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Queria colaborar com a 

Conselheira em seu parecer, porque conheço essa instituição.  Já 

estive hospedado lá algumas vezes, ao lado tem um hotel.  É um 

centro de treinamento, um dos poucos locais que conheço neste País 

em que se faz turismo social a preço que o trabalhador possa 

pagar.  Realmente eles têm toda essas características.  Tudo o que 

a Fátima citou, conferi in loco, realmente existe.  Não é 

artimanha de papel.  Vi as crianças, vi o projeto político-

pedagógico que lá existe. 

 Aliás, temos que parabenizar instituições como essa 

que, realmente, fazem abaixar o custo do turismo.  Para se ter uma 

idéia, em fim de ano, numa cidade como Florianópolis, onde o 

turismo praticamente é feito em dólar e basicamente para 

argentinos, lá é o único lugar que tinha um hotel, na ilha, o 

vinculado a esta instituição, de três estrelas com o preço de uma 

estrela. 

 Está aqui o testemunho de alguém que conviveu e viu 

tudo o que a Fátima citou. 

 Voto com a Relatora. 



 

 129 de 167 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Continua em 

discussão. 

 Não havendo quem queira discutir, passamos à votação do 

parecer da Conselheira Fátima, favorável à concessão do 

certificado à entidade Escola Sindical Sul. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Aprovo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -   Voto favorável ao 

posicionamento defendido pela Relatora, pela aprovação.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Aprovo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Voto com a Relatora. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL –  Com a Relatora. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Com a Relatora. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Com a Relatora, solicitando 

ao Conselheiro João que distribua o telefone do hotel. (Risos.) 

 

 TÂNIA MARA GARIB –  Com a Relatora. 
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 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Com a Relatora. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Com a Relatora, 

parabenizando o interesse da parte, que cumpriu todas as 

exigências solicitadas nesse processo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Com a Relatora. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com a Relatora. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com a Relatora. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Voto com a Relatora. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO –  Com a Relatora. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) – A presidência 

vota com Relatora.  

Dezessete votos favoráveis ao parecer da Relatora, 

aprovado o processo. 

 O próximo item da pauta está a cargo da Conselheira 

Tânia, que relatará o pedido de vista da entidade Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais de Maracaju, Mato Grosso do Sul. 

 

 TÂNIA MARA GARIB -  Pedi vista desse processo da 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Maracaju por 
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estranhar seu indeferimento, considerando que não aplica 20% da 

sua receita em gratuidade. 

 Conheço várias APAEs e especialmente esta fui conhecer, 

porque o que observamos é que o serviço que as APAEs prestam são 

gratuitos. Causou-me espanto a razão do indeferimento, Sr. 

Presidente, ser de não atender aos 20% com gratuidade. 

 Tive a oportunidade de passar um dia na entidade, 

conversando com pais e com mães, porque até poderia haver uma 

excepcionalidade ou algum desvio no sentido de se fazer a 

cobrança.  O que pude constatar efetivamente − embora o que eu 

quisesse constatar lá é o atendimento na área de assistência 

social à pessoa portadora de deficiência, que para mim é a questão 

mais importante e o mérito que tem as APAEs e as Pestalozzi e 

outras entidades que atendem à pessoa portadora de deficiência 

neste País − é que, com muita dificuldade, com muita parceria, a 

entidade atende gratuitamente  todas as crianças portadoras de 

deficiência dessa cidade. 

 Assim sendo, eu proponho o deferimento do certificado, 

agora de entidade beneficente de assistência social, à APAE de 

Maracaju. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Em discussão o 

parecer da Relatora.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira fazê-la, encerro a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 
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 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Sou favorável. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Favorável. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Favorável. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO – Acompanho o voto da 

Relatora. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL –  Com a Relatora. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Com a Relatora. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Com a Relatora. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Com a Relatora. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Com a Relatora. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Com a Relatora. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com a Relatora. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com a Relatora. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com a Relatora. 

 



 

 133 de 167 

 MARIA APARECIDA MEDRADO –  Com a Relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com a Relatora.  

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) – A presidência 

tem também a satisfação de votar com a Relatora, agradecendo as 

palavras dirigidas ao movimento que represento neste Conselho. 

 Dezessete votos a favor, aprovado o parecer da 

Relatora. 

 Os próximos itens de pauta, na seqüência, estão a cargo 

da Conselheira Dora, que, por motivo de saúde, enviou um atestado 

médico ao Conselho, dizendo da impossibilidade de comparecer por 

motivos justificados. Esses itens que a Conselheira Dora está 

responsável voltarão à pauta da próxima plenária do Conselho. 

 Passo a palavra ao Conselheiro Antônio Brito vai emitir 

parecer sobre o pedido de vista feito no processo da Instituição 

Centro Social Pio XII, de Itapetinga – BA. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Sr. Presidente, pedi que fosse 

distribuído aos Srs. Conselheiros o parecer.  Portanto, já 

analisei os três processos que vou relatar hoje. Somente lerei 

rapidamente e proferirei o voto. 

 Fatos:  a entidade solicitou ao CNAS o atestado de 

registro no dia 1º de junho de 2000, encaminhando requerimento 

assinado pela sua representante legal, Sra. Marisa Alves, com 

documentos para análise. 
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 O serviço de análise solicitou complementação de 

documentação e diligência no dia 15/06, respondido pela entidade 

no dia 24/07, a respeito de inscrição no Conselho Municipal e 

alterações estatutárias. 

 Após nova análise, o serviço de análise solicitou 

complementação de documentação no dia 03/08, com a mesma exigência 

de alteração estatutária da diligência do dia 24/07. 

 A entidade respondeu no dia 25/08 do mesmo ano. 

 O serviço de análise realizou nova avaliação e emitiu, 

no dia 06/09, solicitação de complementação de documentação sobre 

a mesma exigência de alteração estatutária das duas diligências 

anteriores. 

 A entidade respondeu, no dia 25/09, a diligência 

realizada.  

 Após nova avaliação, o serviço de análise solicitou 

nova complementação de documentação com os mesmos pontos das 

diligências anteriores − 15/06, 03/08, 06/09 −, incluído o item X 

do ofício circular padrão do CNAS, requerendo relatório de 

atividades, assinado pelo representante legal da entidade. 

 Essa entidade respondeu a diligência no dia 30/11. Após 

a avaliação, o serviço de análise concluiu pelo indeferimento, 

pois a entidade não possui no seu estatuto, que, em caso de 

dissolução ou extinção, eventual patrimônio remanescente será 

destinado à entidade congênere registrada no CNAS. 

 O voto, após análise, Sr. Presidente, apreciando os 

pontos supracitados e analisando o processo da referida entidade 

sob nº 44006.001.350/00-28, concluiu o seguinte: 
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 1) a entidade obteve, por parte do CNAS, tempo hábil 

para realizar as alterações estatutárias solicitadas, além de ter 

recebido quatro pedidos de diligência, num período de sete meses.  

A entidade, efetivamente, não possui no seu estatuto o disposto do 

inciso IV do art. 3º da Resolução nº 31, de 24/02/99. 

 Face ao exposto, voto favorável ao indeferimento do 

pedido de registro do Centro Social Pio XII, CNPJ – 

14.469.068/0001-29, de Itapetinga – BA. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  O Conselheiro 

Antônio Brito emitiu o seu parecer sobre o pedido de vista, 

votando favoravelmente ao indeferimento. 

 Em discussão. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Voto com o Relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Voto com o Relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO –  Com o Relator. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL –  Com o Relator. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Com o Relator. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Com o Relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o Relator. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Com o Relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Com o Relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com o Relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO –  Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com o Relator.  

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) –  A Presidência 

segue o voto do Relator. 

 Dezessete votos a favor. Aprovado o parecer do Relator. 

 Pelo próximo item de pauta, o Conselheiro Antônio Brito 

proferirá parecer sobre o pedido de vista ao processo da Fundação 

de Apoio ao Menor e Adolescente de Juazeiro -  FAMAJU – Juazeiro-

BA. 
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 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO – Também vou ler os fatos para os 

Srs. Conselheiros. 

 A entidade solicitou ao Conselho Nacional atestado de 

registro no dia 18/06/99, encaminhando requerimento assinado pelo 

seu representante legal, Carlos Humberto Freire de Souza, com 

documento para análise. 

 Após avaliação do processo, o serviço de análise 

solicitou complementação de documentação no dia 22 de junho de 

1999, com referência à alteração estatutária, comprovante de 

inscrição no Conselho e comprovante de aprovação do estatuto da 

Fundação pelo Ministério Público. 

 A entidade respondeu à diligência no dia 27/09. 

 Após nova avaliação, o serviço de análise determinou 

nova diligência no dia 05 de outubro de 1999, a respeito de outra 

alteração estatutária diferente da solicitada em 22/06/99:  

comprovante de inscrição, escritura pública da fundação, 

comprovante de aprovação do Ministério Público e relatório de 

atividades do exercício de 1999. 

 Após verificação, o serviço de análise concluiu pelo 

indeferimento do pedido de registro da entidade pelos seguintes 

motivos: 

 1) não apresentação do comprovante de inscrição do 

Conselho Municipal; 

 2) não consta em seu estatuto “não distribui 

resultados, dividendos, bonificações, participação ou parcela 

sobre o seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto”; 



 

 138 de 167 

 3)  não ter apresentado relatório de atividade do 

exercício de 1999; 

 4) não ter apresentado escritura de fundação de sua 

instituição. 

 Apreciando os fatos supracitados e analisando o 

processo da referida entidade sob o número 44006.002.201/99-06, 

concluo o seguinte: 

 A entidade não apresentou a inscrição do Conselho 

Municipal, porém apresentou atestado de funcionamento expedido 

pelo Conselho Municipal de Juazeiro, no dia 14/12, assinado pela 

sua Presidente Ana Melo.  Isso demonstra que há uma manifestação 

do Conselho Municipal, referente a serviço prestado por essa 

entidade no Município de Juazeiro – Ba. 

 Existe, no art. 5º, § 2º, do estatuto da entidade, 

aprovado em 15/11, registrada em cartório, a exigência solicitada 

pelo CNAS – “não distribui resultados, bonificações, participação 

ou parcela sobre o seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto”. 

 A entidade, efetivamente, não apresentou relatório de 

atividade do ano de 1999 e a entidade não apresentou escritura de 

fundação. 

 Face ao exposto, concluo ser necessário complementação 

de documentação.  Portanto, converto esse processo em diligência, 

em prazo de trinta dias, solicitando comprovante de inscrição no 

Conselho Municipal de Juazeiro, relatório de atividade assinado 

pelo representante legal da entidade, referente ao exercício de 

1999, e, já que estamos no ano de 2001, referente ao exercício de 

2000 também, para apreciação, e apresentação da escritura de 
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fundação, visto que, no processo, Srs. Conselheiros, consta o 

registro no Ministério Público.  Portanto, a entidade pode não ter 

entendido o que é o registro de fundação. 

 Se o Ministério Público emite uma informação sobre a 

entidade, prova que ela passou por ele e, para registrar em 

cartório uma fundação, é necessário que, antes, seja aprovado pelo 

Ministério Público. 

 Então, pedi esclarecimento à entidade desses três 

itens, para proferir, em trinta dias, o meu relatório conclusivo. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Sr. 

Conselheiro, fazendo consulta ao próprio Regimento, como o parecer 

do Relator propõe diligência, em um prazo de trinta dias, 

solicitamos ao Conselheiro que peça aos demais Conselheiros um 

prazo para voltar com o parecer, após a entidade ter atendido as 

diligências propostas.  Só assim, o senhor apresentaria um parecer 

conclusivo. 

 Se os Conselheiros concordarem com o tempo de 

prorrogação, o senhor voltará, em tempo hábil, para apresentar o 

parecer conclusivo após diligência. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Perfeito, Sr. Presidente.  Foi 

exatamente isso que fiz ao final, quando disse que, face ao 

exposto, concluo ser necessário complementação de documentação.  

Portanto, converto esse processo de diligência, em prazo de trinta 

dias, que é o prazo da última pauta. 
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 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Então, como não 

é voto do parecer, encaminho um voto para prorrogação do tempo. 

 Os Conselheiros que concordarem com esse encaminhamento 

permaneçam sentados. (Pausa.) 

 Está aprovado. 

 Passamos para o último referente aos pareceres, também 

a cargo do Conselheiro Antônio Brito, que é da Casa Pia e Colégio 

dos Órgãos de São Joaquim, Salvador-BA. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  A Casa Pia e Colégio dos 

Órgãos de São Joaquim.  São os fatos da entidade: 

 A entidade, fundada em 1799, requereu ao Conselho, no 

dia 05/03, a concessão do certificado de fins filantrópicos. 

 No dia 16 de agosto de 1999 foi solicitada 

complementação da documentação, referente à alteração estatutária, 

cópia da ata da eleição da diretoria, relatório de atividades dos 

anos de 1996, 1997, 1998, balanço patrimonial 1996, 1997, 

demonstrativo de serviço prestado no ano 1996, 1997, 1998, 

demonstrativo de receita e despesa do ano de 1997, declaração de 

que a entidade está em pleno e regular funcionamento, comprovante 

de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social, 

demonstração do patrimônio de mutação dos anos de 1996, 1997, 

1998, demonstração de origem de aplicação referente a 1996, 1997, 

1998, com notas explicativas e plano de trabalho da assistência 

social. 

 A entidade respondeu à diligência no dia 08/10. 
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 Após avaliação, o serviço de análise solicitou nova 

diligência, no dia 27 de outubro de 1999, referente à alteração 

estatutária, demonstrativo de serviço prestado nos anos de 1996, 

1997, 1998, comprovante de inscrição no Conselho Municipal, 

demonstração de mutação de patrimônio 1996, 1997, 1998, 

demonstração de origem e aplicação 1996, 1997, 1998, com notas 

explicativas e plano de trabalho. 

 A entidade respondeu à diligência no dia 23/12. 

 O serviço de análise concluiu pelo indeferimento do 

pedido da entidade, pois a avaliação das demonstrações financeiras 

verificou que, no ano de 1996, a entidade realizou 18,5% de 

gratuidade. 

 Após análise do processo sob o número 44006.001.219/99-

28, constatei que a entidade faturou, em média, R$ 281.805,00, nos 

anos de 1996 a 1998.  Foi a média do faturamento que os senhores 

estão vendo abaixo, faturamento anual da entidade. 

 A entidade, contudo, apresentou um minucioso quadro de 

despesa dos triênios, cujos percentuais de gratuidade são os 

seguintes.  A entidade anexou ao processo uma avaliação 

discriminada do triênio, independente do que estava em balanço. 

 A gratuidade – 28,64% em 1996, que foi o faturamento R$ 

238.000,00 e a gratuidade apresentada R$ 68.293,35; 33,58% em 

1997, faturamento R$ 284.915,01 e a gratuidade R$ 95.677,80; 33% 

em 1998, faturamento R$ 322.052,71 e a gratuidade R$ 106.375,54. 

 Face ao exposto, constatei na análise do processo que a 

entidade efetivamente realiza uma média superior a 20% de 

gratuidade, exigida pelo inciso IV do art. 3º do Decreto nº 2.536.  



 

 142 de 167 

Portanto, voto favorável ao deferimento da solicitação de 

renovação do certificado de entidade beneficente de assistência 

social – CEBAS. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  O parecer do 

Relator é favorável à concessão. 

 Em discussão. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  Voto com o Relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Com o Relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO –  Com o Relator. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL –  Com o Relator. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Com o Relator. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Com o Relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB -  Com o Relator. 
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 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Com o Relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Com o Relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Com o Relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Com o Relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com o Relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO –  Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Com o Relator.  

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) –  A Presidência 

vota com o Relator. 

 Dezessete votos a favor.  Aprovado o parecer do 

Relator. 

 Passamos para o outro item de pauta: relato da Comissão 

de Financiamento e Orçamento. 

 Concedo a palavra à Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Tivemos uma reunião ontem e 

entre os assuntos tratados e que achamos de principal importância 

ser trazido para essa reunião sobressaiu a aprovação da execução 

orçamentária do primeiro trimestre. Como todos sabem, em cada 

trimestre, fazemos uma discussão sobre a execução orçamentária. 



 

 144 de 167 

 Isso é o que consta na Lei Orgânica da Assistência 

Social: além da aprovação, é preciso ser feito o acompanhamento da 

execução orçamentária, feito trimestralmente. 

 Foi encaminhado ao Presidente do Conselho o relatório 

da execução orçamentária e financeira, que todos os senhores devem 

ter recebido. 

 No relatório consta o Programa de Trabalho - Orçamento 

2000 e Meta Prevista.  Destaco esse ponto, porque o CNAS sempre 

solicitou que não viesse somente o orçamento com relação à parte 

financeira, mas que ele trouxesse também as metas previstas, do 

ponto de vista físico, ou seja, quantas crianças, quantos 

portadores de deficiência e quantos idosos são atendidos, para que 

visualizássemos com mais clareza o orçamento,  onde está sendo 

gasto, como está sendo gasto, etc. 

 Apesar disso, a SEAS não pôde fechar, porque, no 

trimestre janeiro, fevereiro e março, muitas questões são fechadas 

somente em abril.  Por isso, eles nos disseram que, no próximo 

trimestre, eles trarão todos os dados relativos ainda tanto às 

questões físicas, como ao gasto empenhado, de forma mais 

consistente. 

 Isso foi importante, porque, nessa discussão, o 

representante do Ministério do Planejamento observou que, apesar 

de já ter sido empenhado R$ 439.780.379,00, lá já constavam R$ 600 

milhões.  Quer dizer, já foi gasto mais R$ 200 milhões, só não 

tinham sido ainda computados pela SEAS. 
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 Creio que, com essa questão, a Comissão resolveu trazer 

para este Plenário a minuta de resolução, ainda sem número,  para 

apreciação e votação em plenário, com a seguinte redação: 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social – 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 17 de abril de 2001, 

no uso da competência que lhe conferem os incisos VIII e XIV do 

art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica 

da Assistência Social – LOAS 

 Resolve 

 Art. 1º - Aprovar o relatório da execução orçamentária 

e financeira do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, 

referente ao 1º trimestre do exercício de 2001, apresentado pela 

Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS/MPAS. 

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 Antes de passarmos à votação, Sr. Presidente, gostaria 

de destacar aqui um trabalho,  muito importante, o da coordenação 

financeira, do nosso apoio financeiro, que apresentou os quadros 

de como seriam, em cada três meses, os gastos financeiros, para 

que acompanhássemos.  Quer dizer, trimestralmente teria que gastar 

tanto para que seja fechado o orçamento.  Claro que isso, como 

falou o representante da SEAS, não pode ser tão taxativo, porque 

tem trimestre que se gasta mais, tem trimestre que se gasta menos, 

mas, de qualquer forma, é uma maneira de estarmos acompanhando 

como está sendo feita e como está sendo realizada, em cada 

trimestre, a execução orçamentária. 
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 Com essa questão, estamos deixando para o Plenário a 

aprovação do orçamento do primeiro trimestre de 2001. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Em discussão.  

O Conselheiro Charles está inscrito. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Sr. Presidente, um dos pontos 

que também discutimos com o gestor do Fundo se refere aos itens 

que não tiveram execução orçamentária.  Neste caso é importante 

destacar que a maioria deles está vinculado às emendas no 

Orçamento. 

 Dessa forma, o órgão gestor, nesse primeiro trimestre, 

está partindo do PL inicial, do projeto de orçamento do Executivo 

que veio para cá.  Se olharmos a parte de emendas, veremos que não 

houve execução.  Lembro que avaliamos isso na execução do 

Orçamento do ano passado e verificamos que R$ 135 milhões deixaram 

de ser executados.  A grande maioria era emendas, e não houve a 

execução, porque não foi feito o empenho na época apropriada. 

 É um comentário que faço aqui, pois devemos estar 

atentos nos próximos trimestres sobre o andamento dessas emendas, 

caso contrário podemos chegar novamente ao final do ano com R$ 135 

milhões sem serem executados, como ocorreu no ano passado. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Conselheiro 

Leovane com a palavra. 
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 LEOVANE GREGÓRIO -  Seria interessante que fossem 

anexados a esse quadro os investimentos nos Estados, para que 

pudéssemos ter a clareza de como está a distribuição, que Estado 

tem recebido maior quantidade de recurso, qual o que tem investido 

mais, para podermos ter um parâmetro de como está essa questão do 

investimento no âmbito federal. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Seria o dado 

que, inclusive, caracteriza o critério de partilha. 

 Concedo a palavra ao Conselheiro Marco Aurélio. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Na verdade, gostaria de 

parabenizar a Conselheira Fátima porque só tivemos o conhecimento 

do demonstrativo financeiro detalhado depois da resolução 

anterior, aprovada por sugestão da Comissão de Financiamento.  Até 

então, tínhamos os dados só do global.  E isso vem mostrar para os 

Conselheiros qual o gasto mensal e  trimestral. 

 No que se refere às emendas, Conselheiro Charles, só se 

pode ter o balancete das emendas quando elas começarem a ser 

pagas, que não é o caso no primeiro trimestre, e talvez também não 

seja o caso do segundo.  Precisamos deixar isso claro, 

porque senão vai parecer que tanto a SEAS como a Comissão de 

Financiamento estão se omitindo. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Mas isso foi explicado. 

Para as emendas gerais, como geração de renda, não saiu o 

financiamento ainda e está esperando que saia o financiamento para 
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ser aplicado. No entanto, todas as outras questões em que o 

financiamento já foi liberado, está sendo utilizado de forma 

correta. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO   -  Era só essa observação que 

queria fazer, Sr. Presidente, e voto com a Relatora, com louvor. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Em discussão. 

(Pausa.) 

 Vamos para a votação. Mas antes gostaria de fazer o 

encaminhamento do Conselheiro Leovane, solicitando à SEAS para que 

sempre nos envie o detalhamento das partilhas entre o Estado, que 

é mais um parâmetro de análise, mesmo porque é a forma de 

entendermos como está a relação daquele Estado com a União, no que 

se refere ao desempenho de recursos canalizados para programas do 

Estado. 

 Em votação a proposta do Conselheiro Leovane.  Quem 

concorda com a proposta permaneça sentado. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO   - Um minuto, por favor.  Como 

é isso?  Primeiro é a resolução da Comissão de Financiamento. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Estou 

encaminhando uma observação do Conselheiro Leovane, que fez uma 

ressalva que, do que foi apresentado, seria interessante estar 

anexando esse formulário e que isso possa ser um procedimento 

daqui para frente, no segundo trimestre. 
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 MARCO AURÉLIO SANTULLO – V.Sa. me permite? 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Sim. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO – Mas isso é uma atribuição da 

própria Comissão de Financiamento.  Ela vai exigir do gestor, 

quando tiver que prestar esclarecimento... 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Nada impede o 

Plenário estar solicitando.  O Conselheiro fez essa observação no 

plenário, se o Plenário achar que é prudente recebermos esse 

detalhamento, isso não abunda. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Questão de ordem, Sr. 

Presidente.  Creio que, primeiro - desculpa, Sr. Presidente, mas 

estou fazendo uma sugestão - devamos aprovar a resolução. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Já encaminhei a 

votação da sugestão, Conselheira Fátima. 

 Se os Conselheiros concordarem com a proposição do 

Conselheiro permaneçam sentados. 

 Está aprovada. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO  - Pela ordem. 
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 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Tem a palavra o 

Conselheiro Marco Aurélio. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Não tem problema nenhum, é só 

uma questão de procedimento.  Deixei dessa maneira para não criar 

polêmica, nem sou contra o mérito de forma nenhuma, quanto mais 

cristalino melhor, só que V.Sa. não pode colocar em votação um 

texto que não temos em mãos. 

 Ele faz a proposta, constitui um Relator, o Relator 

profere o parecer. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Não precisa ter 

texto para isso. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Lógico que tem de ter. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Ele está 

fazendo uma proposição de um encaminhamento por parte deste 

Conselho de sempre estar anexando mais um detalhamento. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Para a Comissão de 

Financiamento, porque, quando se faz uma proposta, ela tem que ter 

um objetivo.  O objetivo qual é?  Para a Comissão de 

Financiamento. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  A Comissão de 

Financiamento vai solicitar.  Não é ela que tem a relação com a 
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equipe técnica da SEAS que vem apresentar os pareceres?  Então, é 

uma polêmica desnecessária.  É um detalhamento que ele está 

solicitando e que deixei para apreciação dos Conselheiros, que 

acreditam que toda e qualquer apresentação de desempenho 

trimestral enriquece o relatório da SEAS. 

 Em votação a resolução.  A resolução já foi apresentada 

pela Conselheira e os Conselheiros que concordam com o teor da 

resolução permaneçam sentados. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  A resolução tem que ter 

votação nominal. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) -  Vamos indagar 

aos Conselheiros qual o seu voto. 

 Como votam os senhores? 

  

ÂNGELA SILVIA COSTA DE PAULA -  De acordo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  De acordo com a resolução. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  De acordo. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO –  De acordo. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL –  De acordo. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  De acordo. 
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 MARCO AURÉLIO SANTULLO -  De acordo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - De acordo. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  De acordo. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  De acordo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  De acordo. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  (Ausente no momento.) 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  De acordo. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  De acordo. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO –  De acordo. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  De acordo. 

 

 PRESIDENTE (Eduardo Luiz B. Barbosa) –   A Presidência 

está de acordo. 

 São dezesseis votos a favor da resolução.  Resolução 

aprovada. 

 Conselheiro Marco Aurélio, o senhor poderia assumir os 

trabalhos? 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Com a palavra o 

Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Sr. Presidente, antes de 

qualquer coisa, gostaria de levar ao conhecimento dos Conselheiros 

a justificativa de ausência da Conselheira Dora Cunha Bueno e do 

Conselheiro Edilson Azim Sarriune, a fim de que conste em ata. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -   Com a palavra, 

a Conselheira Tânia Mara Garib, para falar sobre a III 

Conferência. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Gostaria de apresentar aos senhores, 

de forma bastante sucinta, até porque foi entregue a cada 

Conselheiro uma cópia da minuta do programa e das orientações 

preliminares em relação à III Conferência Nacional de Assistência 

Social.  Não entrarei muito em detalhes, apenas chamarei a atenção 

para alguns aspectos.   

A Comissão, responsável pelo trabalho da III 

Conferência, tem se reunido, especialmente, a Comissão de 

Programática, com o apoio de todos os técnicos do CNAS, para 

agilizar a organização da III Conferência. 

 A proposta apresentada leva em consideração o tema 

central e os eixos de discussão. 



 

 154 de 167 

 Faremos a Conferência do dia 04 ao dia 07 de dezembro e 

teremos os três eixos: Controle Social, Financiamento da 

Assistência Social e Gestão da Assistência Social. 

 Esse documento entregue aos Srs. Conselheiros também 

será encaminhado a todos os Conselhos Estaduais com as 

recomendações em termos de datas para a realização das 

conferências municipais e estaduais.  Gostaria que os Srs. 

Conselheiros nos ajudassem a divulgar as questões apresentadas no 

item VI, a fim de que os Conselhos Estaduais e Municipais 

respeitem essas datas e encaminhem ao Conselho Nacional, até o dia 

31 de outubro, a sua relação de delegados e o seu relatório 

estadual. 

 Qualquer consideração que os Conselheiros queiram 

fazer, peço que, por favor, se dirijam ao grupo de trabalho 

responsável pela organização da Conferência, para que possamos 

incorporar as sugestões, já que estamos trabalhando nesse sentido. 

 Informo que a nossa parceira, Conselheira do IPEA, está 

trabalhando na definição do número de delegados por Estado, tendo 

como critérios básicos: 50% da escolha dos delegados pelo caráter 

populacional e 50% pelas características de descentralização da 

Assistência Social no âmbito dos Estados.  O grupo definiu por um 

teto e um piso de delegados por Estado, diferentemente das outras 

conferências, em que tínhamos um mínimo de 06 delegados, mas 

existiam Estados que, pelo tamanho da população, chegavam a um 

número bastante grande.  Então, os Estados com menor população e 

processo de descentralização, terão um mínimo de delegados de 1% 

do total de delegados, que são 800, e o máximo de delegados, por 
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Estado, será de 10%.  Será o verdadeiro 8 ou 80 em relação aos 

delegados. 

 Eram essas as informações que gostaria de apresentar 

sobre a Conferência. 

Peço permissão, Sr. Presidente, aproveitando esse 

relato, para parabenizar o Presidente do Conselho, Marco Aurélio 

Santullo - e aqui é a Conselheira Tânia Garib quem está falando -, 

pelo artigo publicado na Folha de S. Paulo. De uma forma 

extremamente simples e clara,  tranqüilizou todas as entidades de 

assistência social que, verdadeiramente, atendem à Lei Orgânica de 

Assistência Social e executam assistência social neste País.  

Raramente, vemos a palavra usuário, destinatário da assistência 

social, que é para quem mais devemos trabalhar, e aqui, parece-me, 

ficou claro o compromisso deste Conselho com o usuário. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Sr. Presidente, gostaria de 

subscrever as palavras da Conselheira Tânia, também dizendo da 

importância desse artigo que V.Sa. escreveu na Folha de S. Paulo, 

deixando claro o funcionamento deste Conselho como nosso 

representante. 

 

 ANTÔNIO FLORIANO PEREIRA PESARO -  Sr. Presidente, 

gostaria de fazer minhas as palavras da Conselheira Tânia também 

pelo excelente artigo esclarecedor. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -   Com a palavra, 

a Conselheira Irmã Tereza. 
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 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ -  Sr. Presidente, não posso 

deixar de também expressar esse apoio. Gostaria de deixar bem 

claro esse posicionamento que foi tomado pela nossa Presidência, 

destacando a assistência social no nosso País. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -   Com a palavra, 

a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Sr. Presidente, vivemos uma 

turbulência nesse momento, mas é normal em um Conselho como o CNAS 

que trata desses problemas de filantropia e num momento como este 

é normal que essas coisas aconteçam.  Entendo que o Presidente, ao 

fazer esse artigo, realmente mostrou a tranqüilidade que, como 

CNAS, todos devemos ter, ou seja, de que realmente estamos 

cumprindo a nossa tarefa.  Tanto os conselheiros governamentais, 

como os não-governamentais são pessoas que vêm aqui para defender 

a assistência social, e o Sr. Presidente resumiu isso naquele 

artigo.  Por isso, está de parabéns. 

 

 TÂNIA MARA GARIB -  Mais um aviso apenas, um convite.  

Encaminhamos ao Conselho e aos Conselheiros um convite para hoje, 

às 17h, na 506 Norte, participarem conosco da inauguração da sede 

do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência 

Social. Apenas gostaria de fazer, publicamente, aos Conselheiros 

este convite e agradecer muitíssimo a todos, que sempre apoiaram 

os gestores municipais, para que pudéssemos concretizar esta 
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realidade que hoje vivemos, ou seja, de termos instalado na 

capital federal a sede de todos os Secretários Municipais de 

Assistência Social deste País. 

 Estaremos à disposição deste Conselho, da SEAS, do 

Ministério da Previdência e de todos aqueles que acreditam que a 

gestão municipal é de importância no desenvolvimento da 

assistência social deste país. 

 Muito obrigada. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -   Com a palavra, 

o Conselheiro Eduardo Barbosa. 

 

 EDUARDO LUIZ B. BARBOSA -  Gostaria de informar aos 

Conselheiros que, na semana atrasada, a Comissão Especial de 

Análise do Estatuto do Idoso percorreu três regiões do País, 

Região Norte, Manaus; Região Nordeste, Fortaleza, e Região 

Sudeste, Belo Horizonte.  Foram reuniões bastante produtivas, em 

que tivemos oportunidade de estar com entidades representativas 

dessas regiões e que trouxeram subsídios para proposta do 

estatuto, subsídios também vindos do Ministério Público. Foram 

discussões bastante proveitosas  e até nos surpreendera, de forma 

positiva as três visitas. 

 Hoje, estamos indo para Porto Alegre, onde vamos ter o 

último dos encontros programados, sendo que, no dia 22 deste mês, 

teremos a apresentação da preliminar do Relator da Comissão e será 

realizado, na Câmara dos Deputados, um seminário de análise desse 

parecer preliminar, e programado, para o dia 30, a aprovação do 
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relatório final desta Comissão.  Os Conselheiros que também se 

interessarem em participar, no dia 22, da discussão do relatório 

preliminar, já estão convidados. No dia 30 será, então, votado, 

pela Comissão, o trabalho final. 

 Gostaria, também, de informar aos nobres Conselheiros 

que estivemos num programa da TV Educativa, na última semana, 

representando o Conselho Nacional de Assistência Social, designado 

pelo nobre Presidente, para debater matérias veiculadas pela 

imprensa brasileira, principalmente voltadas ao caso LBV.  A 

avaliação feita foi que tivemos uma posição clara a respeito do 

funcionamento e procedimentos encaminhados por este Conselho. 

 O jornal O Globo me solicitou que escrevesse, esta 

semana, um editorial sobre filantropia. Eles irão apresentar uma 

posição formal do jornal sobre o tema e me pediram para fazer uma 

contraposição.  Iremos entregar isso amanhã e esperamos contribuir 

de alguma forma para a reflexão do que significa a assistência 

social e os novos paradigmas que a Lei Orgânica de Assistência 

Social introduziu no país. 

 Se algum Conselheiro quiser mandar alguma sugestão 

formal, ainda posso absorvê-la no texto, que estarei redigindo 

hoje à tarde para encaminhar amanhã ao jornal O Globo. 

 Finalmente, parabenizo o Presidente pelo seu artigo 

que, inclusive, nos subsidiou no debate que participamos na TV 

Educativa. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -   Com a palavra, 

a Conselheira Maria Aparecida Medrado. 
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 MARIA APARECIDA MEDRADO -  Gostaria de parabenizar o 

Presidente pelo artigo e informar aos Conselheiros que também 

estive na semana passada na TV Cultura, em São Paulo, no programa 

Matéria Pública, programa de debates, que vai ao ar de 13h às 14 

horas. Foi o momento propício para esclarecer a posição do 

Conselho Nacional sobre a situação dessas entidades que tinham 

sido veiculadas nos jornais.  Também foi uma oportunidade de 

esclarecer a atuação deste Conselho e a dos Conselhos Municipais 

de Assistência Social e mostrar a clareza com que os processos são 

aqui discutidos e analisados. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -   Com a palavra, 

o Conselheiro João. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO -  Primeiramente, corroboro e 

estou de acordo com todos os Conselheiros que elogiaram o 

Conselheiro Presidente, e acrescento que a ocupação desse espaço 

num jornal de circulação como a Folha de S. Paulo é 

importantíssimo para o Conselho Nacional de Assistência Social.  É 

um espaço que foi extremamente bem aproveitado. 

 O segundo ponto é um agradecimento à editoria do 

Informativo do CNAS, que colocou na página principal a Moção nº 1, 

de 03 de fevereiro de 2001, que se congratula e apóia a indicação 

da Pastoral da Criança, a qual represento neste Conselho, como 

entidade filantrópica postulada pelo Brasil para concorrer ao 

Prêmio Nobel da Paz para 2001. 
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 Desta maneira, até em respeito à plenária de hoje, 

trouxe alguns materiais, um deles está sendo distribuído no 

Brasil, a respeito desse assunto, e outro que está sendo 

distribuído no mundo inteiro.  Alguns artigos são em inglês, mas 

trouxe-os em português para vocês e está com a Sra. Alvanir.  

Terminando a reunião, no intervalo, podem pegar.  É uma deferência 

especial da Pastoral a vocês, porque esse material, que irá rodar 

o mundo, não será distribuído a toda população brasileira, mas a 

órgãos de representatividade e delegações de países que lá irão 

votar.  Cada Conselheiro pode pegar o seu material com a Dona 

Alvanir. 

 O terceiro ponto, acho que o Conselheiro Gilson também 

se reportará a isso, é que, há cerca de vinte dias, a SEAS fez uma 

oficina de avaliação e encaminhamento da Política Nacional do 

Idoso, no qual o CNAS esteve presente com três Conselheiros, 

Conselheiro Gilson, Conselheiro Eduardo Barbosa, que lá apresentou 

o Estatuto do Idoso, e eu. 

 Um dos encaminhamentos dessa reunião foi a solicitação, 

por todos que lá estavam presentes, inclusive dos órgãos 

governamentais, de se colocar em prática a proposta que a própria 

Secretária Wanda Engel fez aqui, na reunião de fevereiro, isto é, 

além de se fazer a revisão da Política Nacional do Idoso, levar a 

efeito uma ação de impacto para esse segmento da população.   

 Resumidamente é isso, até pelo adiantado da hora.  Não 

sei se o Conselheiro Gilson vai apontar algo mais. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Concedo a 

palavra ao Conselheiro Gilson. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL -  Obrigado, Sr. Presidente, 

queria também cumprimentá-lo pela oportunidade de publicação, em 

um jornal como a Folha de S. Paulo, de matéria relevante sobre 

atuação do Conselho, de autoria do Sr. Presidente. 

 Queria trazer a este Conselho uma informação que vai na 

linha do que acaba de dizer o Conselheiro João Batista, que se 

referiu a uma oficina promovida pela Secretaria de Estado de 

Assistência Social sobre a Política Nacional do Idoso,  e sobre  

uma ação de impacto, que se pretenderia desenvolver no Brasil. 

 Estou sendo consultado pela Secretaria de Assistência 

Social sobre a possibilidade de se fazer um programa de férias 

para idosos no Brasil. E, nesse propósito, o Ministério do 

Trabalho apresentou – e fui o delegado que esteve presente nessa 

reunião da Organização Internacional do Trabalho – uma proposta de 

projeto de resolução para criação de um programa de férias para 

idosos em todos os países do mundo. 

 Esse programa tem o objetivo não só de melhorar a 

qualidade de vida do idoso, como também de criar empregos na baixa 

temporada em todo o setor turístico, seja ele hoteleiro, de 

restaurantes, de agências de viagem etc. 

 O Ministério do Trabalho teve a satisfação de ver essa 

resolução aprovada, referendada por esse organismo das Nações 

Unidas, como uma proposta de governo, apresentada na reunião. 
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 Isso dá ao nosso programa de férias para idosos no 

Brasil um respaldo muito grande de uma organização internacional 

das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho. 

 É a notícia que trago a este Plenário e, possivelmente, 

isso deverá ter desdobramentos agora, daqui para frente. 

 Finalmente, Sr. Presidente, queria me referir ao grupo 

de trabalho que V.Sa. criou, e do qual fui incumbido de ser o 

Relator, para fazer uma análise e encaminhar propostas de revisão 

da Resolução nº 177. 

 Encaminhamos algumas discussões, alguns trabalhos já 

apresentados e eu, depois, gostaria que, em momento oportuno, o 

Presidente tomasse a decisão de como levar adiante esse trabalho 

desenvolvido. 

 Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Com a palavra, o 

Conselheiro Carlos Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA -  Sr. Presidente, em meu 

nome e a pedido, em nome do Conselheiro Leovane, queremos 

cumprimentar V.Sa. pelo artigo publicado na imprensa, e também 

cumprimentar a Conselheira Aparecida e o Conselheiro Eduardo pela 

participação nos programas de jornalismo. 

 Nesse momento de turbulência em relação à filantropia 

neste País, o CNAS acaba sendo um alvo fácil de crítica.  E o 

artigo de V.Sa. e a participação do Conselheiro Eduardo e da 

Conselheira Aparecida trazem tranqüilidade não só para nós, 
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Conselheiros, mas também para a sociedade a respeito do 

compromisso deste Conselho com o cumprimento da LOAS e, como bem 

diz a Conselheira Tânia Garib, do nosso compromisso em trabalhar 

em benefício dos usuários da assistência social. 

 Meus parabéns, Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Obrigado. 

 Concedo a palavra ao Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE -  Também parabenizo o nosso 

Presidente, pela matéria publicada no jornal.  

Eu gostaria de destacar um outro aspecto. Dentro da 

distribuição de processos para análise, fui nomeado para relatar 

um processo da Fundação Universidade de Passo Fundo.  Faço uma 

pergunta aos Conselheiros: temos uma demanda e não sei quais são 

os procedimentos que adotaremos daqui para frente. Até o momento, 

sei que fui nomeado relator, mas não tenho o material, não tenho 

informações maiores a esse respeito.  Qual é a denúncia contra 

essa Universidade?  Pela imprensa, ouvi que o INSS vai apresentar 

até o dia 20 uma série sobre processo e  creio que isso requererá 

alguma atividade mais específica do CNAS.  Acredito que isso deva 

ocorrer antes da próxima assembléia. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  A Presidência 

tem a esclarecer aos nobres Conselheiros que o quadro distribuído 

a todos os Conselheiros refere-se a processos que estão em 

diligência no INSS, no qual não entramos no mérito se a 
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instituição ou a entidade é boa ou ruim.  Isso não nos cabe até o 

exato momento. 

 Tanto o Conselheiro Charles como todos os outros que 

proferirão algum tipo de parecer, oriundo de diligências, só 

poderão ter o encaminhamento devido com a chegada dos pareceres do 

INSS sobre as entidades. 

 A Presidência entrou em contato com o Dr. Waldir. O 

Presidente e o Vice-Presidente do CNAS estiveram ontem com o 

Ministro Brant.  O INSS vai fechar as suas diligências ou 

investigações − não sei qual é o termo que usam −, e vai nos 

encaminhar o parecer.  Com a chegada dos pareceres, tomaremos as 

devidas providências legais pertinentes ao Conselho.  

O que precisamos deixar claro é que, graças a Deus, 

todos os Conselheiros e o próprio Conselho nunca usaram o termo 

“cassar”.  Isso não é da nossa alçada, não é da nossa cultura e 

não é atribuição nossa nem cassar, nem enlamear e nem fazer 

qualquer tipo de prejulgamento. O Conselho Nacional tem se postado 

com altivez em relação a essas questões.  Vamos trabalhar dentro 

da legislação pertinente, que é devida, que é existente.  Pode até 

ter alguma brecha na legislação, que vamos tentar corrigir, com 

mudança de decreto.   

O trabalho a que o nobre Conselheiro Gilson se referiu, 

elaborado junto com a Irmã Tereza, foi entregue ao Ministro ontem. 

O Ministro disse a mim e ao Vice-Presidente Brito que vai ter uma 

reunião com o Ministro José Serra, da Saúde, com o Ministro Paulo 

Renato, da Educação, e os dois vão fazer a tão sonhada 
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sistematização que queremos no que tange à área da Educação, da 

Saúde e da Assistência Social. 

 Nesse período, vamos tratar os processos como sempre 

tratamos: com lisura, com respeito à instituição e com respeito 

àqueles que fazem, realmente, o serviço da assistência social no 

Brasil, porque o maior interessado nisso não é o jornal a, b, c ou 

d, e, sim, o usuário.  Esse está lá na ponta e está confiante no 

Conselho, confiante nos nobres Relatores e confiante em que a 

assistência social terá o maior êxito.  

Da parte da Presidência do Conselho e dos Conselheiros, 

sei que o que mais queremos é tirar a filantropia da página 

policial, diferentemente de alguns, e levá-la para as páginas que 

mais glorificam o Brasil. 

 Nem a Presidência, nem os Conselheiros fazem qualquer 

tipo de prejulgamento.  Por isso a Presidência fez questão de 

distribuir a relação com a data dos ofícios que foram encaminhados 

ao INSS.  Entretanto, até agora não obtivemos o retorno desses 

processos. Assim, qualquer julgamento de um Conselheiro ou do 

Conselho não é procedente enquanto não chegar a representação do 

INSS. E vamos aguardar, porque, legalmente, eles não têm prazo 

para nos mandar. 

 O que temos que informar à imprensa é que estamos 

aguardando o pronunciamento do INSS. Esse é o acordo feito com o 

Dr. Waldir, Diretor de Arrecadação: assim que estiver concluído o 

trabalho do INSS, ele enviará os processos ao CNAS. 

 Esses eram os esclarecimentos que a Presidência tinha a 

fazer.  Creio que a imprensa é livre, tem que pesquisar, estudar, 
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fazer o que deve.  O papel da imprensa é um, o papel do INSS é 

outro e o papel do Conselho é outro.  Cada um separando o joio do 

trigo. Cada um que arque com as suas responsabilidades e com as 

suas devidas conclusões antecipadas, coisa que nós, do Conselho, 

não vamos fazer, até porque este Conselho é formado por pessoas 

que só glorificam o CNAS e a assistência social. 

 Quando escrevi o artigo, eu me lembrei bem de que, 

quando fui suceder o Conselheiro Gilson, todos os nobres 

Conselheiros pediram a este Presidente a experiência e a prudência 

do Conselheiro Gilson.  Este Presidente está chegando ao final do 

seu mandato e parece que adquiriu a prudência e a experiência do 

Conselheiro Gilson. 

 Com a palavra, o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Sr. Presidente, para facilitar 

o procedimento, quando chegarem as informações, caso haja a 

necessidade de se fazer uma reunião extraordinária, proponho a 

V.Sa. que faça um requerimento oral ao Plenário, deixando claro 

que podemos marcar reunião extraordinária ou ordinária quando  

V.Sa. desejar. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Até poderia 

fazer isso, mas regimentalmente eu tenho que ter um terço das 

assinaturas para convocar.  Se os Conselheiros quiserem deixar um 

ofício assinado com um terço das assinaturas, chegando as 

representações do INSS, a Presidência convoca o Conselho 

extraordinariamente, sem problema algum. 
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 Os senhores concordam com isso? (Pausa.) 

 É só redigir o requerimento e deixar na Presidência.  

Chegando a representação, a Presidência convoca o Conselho 

extraordinariamente. 

 Mais alguém deseja fazer uso da palavra? (Pausa.) 

 Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a 

presente reunião, convocando reunião ordinária do Conselho para as 

datas fixadas em maio, ressalvado qualquer requerimento entregue à 

Mesa. 

 O meu muito obrigado a todos os Conselheiros. 

 Está encerrada a reunião. 


